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Ministério dos Negécios Estrangeiros:
Decreto-Lei n.c 183/72:

Aprova, para adesio, a Convengdo sobre Relagdes Consulares,
concluida em Viena em 24 de Abril de 1963.

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Secretaria-Geral

Decreto-Lei n.° 183/72
de 30 de Maio

Usando da faculdade conferida pela 2. parte do n.° 2.°
do artigo 109.° da Comstituiciio, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo timico. E aprovada, para adesfio, a Convengio
sobre Relagdes Consulares, conclulda em Viena em 24 de
Abril de 1963, cujos textos em francés e respectiva tradu-
cfio para portugués vio anexos ao presente decreto-lei.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. — Marcello
Caetano — Rui Manuel de Medeiros d’Espiney Patricio.

Promulgado em 17 de Maio de 1972.
Publique-se.

O Presidente da Republica, AMErico DEUS RODRIGUES
THOMAZ.

Convengdo de Viena sobre Relagdes Consulares

Os Istados Partes ma presente Convencdo,

Comnsiderando que, desde vempos remotos, se estabele-
ceram relagdes consulares entre os povos,

Conscientes dos propésitos e principios da Carts das
Nagdes Unidas relativos & igualdade soberana dos

Estados, &4 manutencéo da paz e da seguranga inter-
nacionais e ao desenvolvimento das relacSes de
amizade entre as nagdes,

Considerando que a Conferéncia das Nacdes Unidas
sobre Relacdes e Imunidades Diplométicas adoptou
a Convencéo de Viena sobre Relagdes Diplomdticas,
que fol aberta 4 assinatura wo dia 18 de Abril de
1961,

Persuadidos de que uma. convengio internacional sobre
as relagdes, privilégios e imunidades consulares con-
tribuiria, também para o desenvolvimento «de rela-
cOels amistosas entre os paises, independentemente
‘dog seus regimes constitucionais e sociais,

Convencidos de que a finalidade de tais privilégios e
imunidades nio ¢ beneficiar individuos, mas asse-
gurar o eficaz desempenho das func¢Ges dos postos
consulares, em nome dos seus respectivos Estados,

Afirmando que as normas de direito internacional con-
suetudindrio devem continuar regendo as questdes
que ndo temham sido expressamente reguladas pelas
disposicdes da presente Convengéo,

convieram no seguinte:
ArTIGO 1.°
Defini¢des

1. Para os efeitos da presente Convencfo, as expressdes
abaixo devem ser entendidas como & seguir se explica:

a) Por «posto consulars, todo o consulado-geral, con-
sulado, vice-consulado ou agénecia consular;

b) Por «area de jurisdigdo consular», o territério atri-
buido a um posto consular para o exercicio das
fungdes consulares;

¢) Por «chefe de posto consulary, a pessoa encarre-
gada de agir nessa qualidade; "

d) Por «funciondrio consulary, toda a pessoa, incluindo
o chefe do posto consular, encarregada nesta
qualidade do exercleio de fungdes consulares;

¢) Por «empregado consular», toda a pessoa empre-
gada nos servigos administrativos ou técnicos de
um posto consular;
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f) Por «membro do pessoal de servigo», toda a pessoa
empregada no servigo doméstico de um posto
consular;

g) Por «membro do posto consulars, os funciondrios
consulares, empregados consulares e membros
ido pessoal de servico;

h) Por «membros do pessoal consular», os funciona-
rios consulares, com excepcdo do chefe do posto
consular, os empregados consulares e os mem-
bros do pessoal de servigo;

i) Por «membro do pessoal privativo», a pessoa em-
pregada exclusivamente no servigo particular de
um membro do posto consular;

j) Por «instalacdes consularesy, os edificios, ou parte
dos edificios, e terrenos anexos que, qualquer
que seja o seu proprietdrio, sejam utilizados ex-
clusivamente para as finalidades do posto con-
sular;

k) Por «arquivos consulares», todos os papéis, do-
cumentos, correspondéncia, liveos, filmes, fitas
magnéticas e registos do posto consular, bem
como as cifras e os cddigos, os ficheiros e og moé-
veis destinados a protegé-los e o conservd-los.

2. Existem duas categorias de funciondrios consulares:
os funciondrios consulares de carreira e os funciondrios
consulares honordrios. As disposicdes do capitulo 11 da
presente Convencédo aplicam-se aos postos consulares diri-
gidos por funcionédrios consulares de carreira; as disposicdes
do capitulo 11 aplicamr-se aos postos consulares dirigidos
por funciondrios consulares honorarios.

3. A situacdo peculiar dos membros dos postos  consu-
lares que sfio nacionais ou residentes permanentes do Iis-
tado receptor rege-se pelo artigo 71.° da presente Con-
Vencao. :

CAPITULO T
As relagdes consulares em geral
SECCAO I
Estabelecimento e exercicio das relagdes consulares
ArTiGO 2.°
Estabelecimento de relacées consulares

1. O estabelecimento de relacdes consulares entre Hs-
tadog far-se-4 por consentimento mituo.

2. O consentimento dado para o estabelecimento de re-
lacoes diplomdticas entre dois Estados implica, salvo indi-
cagio em contrario, o consentimento para o estabeleci-
mento das relacdes consulares.

3. A ruptura das relagdes diplomaticas nfo acarretard
ipso facto a ruptura de relagdes consulares

ArTIGO 8.°

Exercicio das funcbes consulares

As funcdes consulares serfio exercidas por postos con-
sulares. Serfio também exercidas por migsdes diplomad-
ticas em conformidade com as disposicSes da presente
Convencéo.

‘ArT1GO 4.°
Estabelecimento de um posto consular

1. Um posto consular nfio pode ser estabelecido no ter-
ritério do Estado receptor semr seu consentimento.

2. A sede do posto consular. a sua classe e a drea da sua
jurisdi¢o consular serfio fixadas pelo Estado que envia
e submetidas a aprovacio do Estado receptor.

8. O Estado que emvia ndo poderd modificar posterior-
mente & sede do posto consular, a sua classe ou a sua area
de jurigdiciio consular sem o consentimento do Estado
receptor.

4. O consentimento do Estado receptor serd também
necegsario se um consulado-geral ou um consulado dese-
jarem abrir um vice-consulado ou uma agéneia consular
numa localidade diferente daquela onde se situa o préprio
posto consular. :

5. O consentimento expresso e prévio do Hstado recep-
tor ¢ igualmente necessério para a abertura de um escri-
tério fazendo parte de um posto consular existente, fora
da sede deste.

ARTIGO 5.°
Funcdes consulares
As fungdes consulares consistem em:

a) Proteger mo Estado receptor os interesses do Es-
tado que envia e dos seus macionais, pessoas
singulares ou colectivas, dentro dos limites per-
mitidos pelo direito internacional;

b) Fomentar o desenvolvimento das relagdes comer-
ciais, econdmicas, culturais e clentificas entre o
Estado que envia e o Estado receptor e promover
por quaisquer outros meios as relagdes amistosas
entre eles dentro do espirito da presente Con-
vencio,

¢) Informar-se, por todos os meios licitos, das condi-
¢oes e da evolucdo da vida comercial. econémica,
cultural e cientifica do Estado receptor, infor-
mar a esse respeito o Governo do Estado que
envia e fornecer informacodes as pessoas inberes-
sadas;

d) Emitir passaportes e outros documentos de viagem
aos nacionais do Estado que envia, assim como
vistos e documentos apropriados as pessoas que
desejarem viajar para o Estado que envia;

¢) Prestar socorro e assisténcia aos nacionais, pessoas

: fisicas ou juridicas, do Estado que enwvia;

f) Agir na qualidade de notirio de conservador do
registo ecivil e exercer funcdes similares, assim
como certas funcdes de cardcter administrativo,
desde que nio contrariem as leis e os regulamen-
tos do Estado receptor;

g) Salvaguardar os interesses dos nacionais, pessoas
fisicas ou juridicas, do Iistado que envia, mos
casos de sucessiio verificados mo territério do
Estado veceptor, de acordo com as leis e os re-
gulamentos do Estado receptor;

h) Salvaguardar, dentro dos limites fixados pelas leis
e regulamentos do Estado receptor, os interesses
dos menores e dos incapazes nacionais do Es-
tado que envia, particularmenbte quando para
eles for requerida a instituicio da tubela ou
curatela;

i) Representar, de acordo com as praticas e procedi-
mentos que vigoram no Estado receptor, os na-
cionais do Estado que envia e tomar as medidas
convenientes para a sua representaciio apropriada
perante os tribunais e outras autoridades do Es-
tado receptor, de forma a conseguir a adopcéo de
medidas provisérias para a salvaguarda dos di-

- .reitos e inberesses destes nacionais quando, por
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esbarem ausentes ou por qualquer outra causa,
nio possam os mesmos defendé-los em tempo
atil ;

i) Transmitir os actos judiciais e extrajudiciais e dar
cumprimento a cartas rogatérias em conformi-
dade com os acordos internacionais em vigor,
ou, na sua falta, de qualquer outra maneira com-
pativel com as leis e regulamentos do Estado
receptor;

) Exercer, em conformidade com as leis e regula-
mentos do HEstado que envia, os direitos de fis-
calizactio e de inspeccgiio sobre as embarcagdes,
tanto marftimas como fluviais, que tenham a
nacionalidade do Estado que envia e sobre as
aeronaves matriculadas neste Estado, bem como
sobre as suas tripulagdes;

) Prestar assisténcia as embarcagdes e aeronaves @
que se refere a alinea k) do presente artigo, assim
como &s suas equipagens, receber as declaragdes
sobre as viagens dessas embarcacdes, examinar
e visar os documentos de bordo e, sem prejuizo
dos poderes das autoridades do Estado receptor,
abrir inquéritos sobre os incidentes ocorridos du-
rante a travessia e resolver qualquer litigio que
possa surgir entre o capitdo, os oficiais e o8
marinheiros, sempre que assim o autorizem as
leis e regulamentos do Estado que envia;

m) Iixercer todas as demais funcgdes confiadas ao posto
consular pelo Estado que envia, que nio sejam
proibidas pelas leis e regulamentos do Tstado
receptor, ou &s quais este nio se oponha, ou
ainda as que lhe sejam atribufdas pelos acordos
internacionais em vigor entre o Iistado que envia
e o Estado receptor.

ARrTIGO 6.°

Exercicio de funcdes consulares
fora da area de jurisdicio consular

Em circunstncias especiais, um funciondrio consular
poder4, com o consentimento do Fstado receptor, exercer
as suas funcdes fora da sua 4rea de jurisdigho consular.

ArTIGO T.°

Exercicio de funcbes consulares em terceiro Estado

0O Estado que envia pode, apds notifica¢iio aos Esbados
interessados, e a nio ser que um deles a tal se opuser ex-
pressamente, encarregar um posto consular estabelecido
num FEstado do exercicio de fungdes consulares num outro
Tstado.

ARTIGO 8.°

Exercicio de funcdes consulares por conta de terceiro Estado

Um posto consular do Kstado que envia pode exercer
funcdes comsulares no Estado recepbor por conta de um
terceiro Estado, apés notificagio apropriada ao Estado
receptor e sempre que este ndo se opuser.

ARTIGO 9.°
Categorias de chefes de postos consulares
1. ‘Os chefes dos postos consulares dividem-se em quatro
categorias, a saber:
a) Consules-gerais;
b) Consules;
¢) Vice-cOnsules;
d) Agentes consulares.

2. O pardgrafo 1 do presente artigo nfo limita de modo
algum o direito de qualquer das partes contratantes fixar
8 denominacdo dos funcionérios consulares que néo forem
chefes de posto consular.

ArTIGO 10.°
Nomeag¢io e admissio dos chefes de posto consular

‘1. Os chefes de posto consular sioc nomeados pelo Es-
tado que envia e admitidos ao exercicio das suas funcdes
pelo Estado receptor.

2. Sem prejufzo das disposi¢des desta Convencdo, as
modalidades de nomeacgfo ¢ admissdo de chefes de posto
consular sfio fixadas pelas leis, regulamentos e priticas
do Estado que envia e do Estado receptor, respecti-
vamente.

ArTIGO 1il.°

‘Carta-patente ou notificagdo da nomeagio

1. O chefe do posto consular ser4d munido, pelo Estado
que envia, de um documento, sob a forma de carta-patente
ou instrumento similar, feito para cada nomeacéo, que
ateste a sua qualidade e indique, como regra geral, o seu
nome e apelidos, a sua classe e a sua categoria, a 4rea
de jurisdicdo consular e a sede do posto consular.

2. O Estado que envia transmitird a carta-patente ou
acto similar, por via diplomdtica ou outra via adequada,
a0 Governo do Estado em cujo territério o chefe do posto
consular ir4 exercer as suas fungses.

8. Se o Estado receptor o aceitar, o Estado que envia
poders substituir a carta-patente ou instrumentos similares
por uma notificacio que contenha as indicagdes referidas
no pardgrafo 1 do presente artigo.

ArTIGO 12.°

Exequatur

1. O chefe do posto consular sers admitido ao exercicio
das suas fungdes por uma autorizacio do Estado receptor
denominada exequétur, qualquer que seja a forma dessa
autorizacgio.

2. O Estado que negar a concessio de um exequétur
nio esté obrigado a comunicar ao Estado que envia os
motivos da sua recusa.

8. Sem prejulzo das disposigdes dos artigos 13.° e 15.°,
o chefe do posto consular ndio pode iniciar as suas fungdes
antes de ter recebido o exequatur.

ArTIGO 18.°

Admissio proviséria dos chefes de posto consular

Até que lhe tenha sido concedido o exequdtur, o chefe
de posto consular poderd ser admitido provisdriamente ao
exercicio das suas funcgdes. Neste caso, sfo aplicdveis as
disposi¢des da presente Convengdo.

. ARTIGO 14.°

Notificagio as autoridades das areas
de jurisdicdo consular

Logo que o chefe de posto consular for admitido, ainda
que provisdriamente, ao exercicio das suas fungdes, o
Estado receptor notificard imediatamente as autoridades
competentes da drea de jurisdigio consular. Esté também
obrigado a providenciar para que sejam tomadas as medidag
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necessdrias a fim de que o chefe de posto consular possa
cumprir os deveres do seu cargo e beneficiar do tratamento
previsto pelas disposigdes da presente Convencéo.

ArTIGO 15.°

Exercicio a titulo temporirio das funcdes
de chefe de posto consular

1. Se o chefe de posto consular nfio puder exercer as
suas fungdes ou se o seu lugar for considerado wago,
um chefe interino poderd actuar como tal provisoriamente.

2. Os nomes e apelidos do chefe interino serfio comuni-
cados quer pela missfio diplomética do Estado que envia,
quer, na falta de uma missfio diplomética deste Estado no
Estado receptor, pelo chefe de posto consular ou, se este o
ndo puder fazer, por qualquer autoridade competente do
Estado que envia, ao Ministério dos Negdcios Estrangeiros
do Estado receptor ou & wautoridade designada por esse
Ministério. Como regra geral, esta notificagiio deverd ser
feita préviamente. O Estado receptor poderd sujeitar &
sua aprovacio a admissfio como chefe interino de pessoa
que nfio seja nem agente diplomético nem funciondrio
consular do Estado que envia no Estado receptor.

3. As autoridades competentes do Estado receptor de-
vem prestar assisténcia e protecgiio ao chefe interino.
Durante a sua geréncia, as disposi¢des da presente Con-
vencdo ser-lhe-8o aplicdvels como o seriam ao chefe de
posto consular respectivo. Todavia, o Estado receptor néo
é obrigado a conceder ao chefe interino as facilidades, puri-
vilégios e imunidades cujo gozo pelo chefe de posto
esteja subordinado a condi¢des que o chefe interino nfo
reuna.

4. Quando um membro do pessoal diplomatico do Es-
tado que envia no Estado receptor for designado chefe
interino pelo Estado que envia nas condi¢des previstas
no paragrafo 1 do presente artigo, continua a gozar dos
privilégios e imunidades diplométicas se a tal se ndo
opuser o Estado receptor.

ARTIGO 16.°
Procedéncia entre os chefes de posto consular

1. Os chefes de posto consular tomam lugar dentro
de cada categoria segundo a data da concessio do
exequétur.

2. Se, porém, o chefe de um posto consular, antes de
obter o exequatur, foi admitido o exercicio das suas
fungdes & titulo provisdrio, a data desta missdo proviséria
determina a ordem da precedéncia; esta ordem seréd man-
tida apds a concessfio do exequitur.

8. A ordem de precedéneia entre dois ou mais chefes
de posto consular que tenham obtido o exequitur ou o
reconhecimento provisério na mesma data é determinada
pela data em que a sua carta-patente de nomeagiio ou
acto similar foi apresentado, ou @ notificagio prevista
no pardgrafo 8 do artigo 11.° foi feita ao Estado re-
ceptor.

4. Os gerentes interinos tomam lugar apds todos os
chefes de posto consular. Entre si, tomam lugar segundo
as datas em que iniciaram as suas funcdes de gerentes
interinos e que foram indicadas nas notificagdes previstas
no pardgrafo 2 do artigo 15.°

5. Os funciondrios consulares honordrios chefes de posto
consular tomam lugar em cada classe a seguir aos chefes
de posto consular de carreira, pela ordem e segundo as
regras estabelecidas nos pardgrafos precedentes.

6. Os chefes de posto consular terfio precedéncia sobre
os funcionérios consulares que ndo tenham tal qualidade.

Artico 17.°
Pratica de actos diplomaticos por funcionarios consulares

1. Num Estado em que o Estado que envia ndio tiver
missfio diplomdtica e nfo estiver representado pela missdo
diplomética de um terceiro Estado, um funcionério con-
sular pode, com o consentimento do Estado receptor,
e sem que o seu estatuto consular seja afectado, ser
encarregado da pratica de actos diplométicos. A prética
destes actos por um funcionédrio consular nédo lhe confere
qualquer direito aos privilégios e imunidades diplom4-
ticas.

2. Um funcionédrio consular pode, mediante notificagio
ao Fstado receptor, ser encawegado de representar o
Estado que envia junto de qualquer organizaciio inter-
governamental. Ao agir nesta qualidade tem direito a
todos os privilégios e imunidades concedidas pelo direito
consuebudindrio ou por acordos internacionais aos repre-
sentantes junto de uma organizacfio intergovernamental;
porém, pelo que respeita a todas as' funcdes consulares
que exerca, nfo tem direito a uma dmunidade de juris-
dicfio mais ampla da que beneficia um funciondrio consular
por forga da presente Convenco.

iArTIGO 18.°

Nomeacio da mesma pessoa como funcionirio consular
por dois ou mais Estados

Dois ou mais Estados podem, com o consentimento
do Estado receptor, nomear a mesma pessoa na qualidade
de funcionédrio consular neste Estado.

Artico 19.°

Nomeacio dos membros do pessoal consular

1. Sem prejufzo das disposigdes dos artigos 20.°, 22.°
e 23.°, o Estado que envia pode nomear livremente os
membros do pessoal consular.

2. O Estado que envia notificard o Estado receptor dos
nomes o apelidos, a categoria e a classe de todos os
funcionérios consulares que nfio sejam o chefe de posto
consular com antecedéncia suficiente para que o FEstado
receptor possa, se o desejar, exercer os direitos que lhe
confere o pardgrafo 3 do artigo 28.°

3. O Estado que envia poderd, se as suas préprias leis
e vegulamentos o exigirem, pedir ao Estado receptor a
concessio do exequatur aos funciondrios consulares que
nfio sejam chefes de posto consular.

4. O Estado receptor pode, se as suas préprias leis
e regulamentos o exigirem, conceder exequétur aos fun-
ciondrios consulares que n#o sejam chefes de posto con-
sular.

ArTIGO 20.°

Efectivo do pessoal consular

Néo havendo acordo explicito acerca do ndmero de
membros do posto consular, o Estado receptor poders
exigir que o efectivo do posto consular seja mantido den-
tro dos limites que considere razodveis e normais, tendo
em conta as circunsténcias e condicdes existentes na érea
de jurisdiclo consular e as necessidades do referido posto.

ArTico 21.°

Precedéncia entre os funcionirios consulares
de um posto consular

A ordem de precedéncia entre os funciondrios consulares
de um posto consular e quaisquer modificaces 4 mesma
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serdo comunicadas pela missdo diplomética do Estado
que envia ou, na falta de tal missio no Estado receptor,
pelo chefe de posto consular ao Ministério dos Negbeios
Estrangeiros do Estado receptor ou 4 autoridade designada
por este Ministério.

ArTIGO 22.°

Nacionalidade dos funcionarios consulares

1. Os funciondrios consulares terfo, em principio, a
nacionalidade do Estado que envia.

2. Os funciondrios consulares s poderfio ser escolhidos
entre os nacionais do Estado receptor com o consenti-
mento expresso deste Estado, o qual podersd retird-lo a
qualquer momento.

3. O Estado receptor podera reservar-se o mesmo direito
em relagiio aos nacionais de um terceiro Esbado que n#o
sejam também nacionais do Estado que envia.

ArTIGO 23.°

Funcionario declarado «persona non grata»

1. O Estado receptor poderd a qualquer momento in-
formar o Estado que envia que um funciondrio consular é
persona non grata ou que qualguer outro membro do
pessoal consular ndo é aceitdvel. Nestas circunsténcias, o
Estado que envia retirard a pessoa em causa ou pord
termo 4s suas fungdes nesse posto consular, conforme
o caso.

2. Se o Estado que envia se recusar & cumprir ou néo
cumprir num prazo razoivel as obrigagdes que lhe incum-
bem, nos termos do pardgrafo 1 do presente artigo, o
Estado receptor pode, conforme o caso, retirar o exequétur
4 pessoa em causa ou deixar de a considerar como membro
do pessoal consular.

3. Uma pessoa nomeada membro de um posto consular
pode ser declarada inaceitivel antes de chegar ao ter-
ritbrio do Estado receptor, ou, se ja 14 se encontrar,
antes de assumir as suas fungdes no posto consular. Em
qualquer dos casos o- Estado que envia deversd anular
a nomeagio.

4. Nos casos mencionados nos pardgrafos 1 e 3 do
presente artigo, o Estado receptor nfio ¢ obrigado a
comunicar ao Estado que envia os motivos da sua de-
cisfo.

ArTIGO 24.°

Notificacio ao Estado receptor das nomeagdes,
chegadas e partidas

1. Ao Ministério dos Negdcios Estrangeiros do Estado
receptor ou & autoridade por este Ministério designada
serfo notificadas:

a) As nomeacdes dos membros de um posto con-
sular, a sua chegada apds a nomeacfio para o
posto consular, a sua partida definitiva ou o
termo das suas fungdes, assim como quaisquer
outras modificacdes que afectem o seu estatuto
ocorridas durante o tempo em que servirem
no posto consular;

b) A chegada e a ipartida definitiva das pessoas da
familia de um membro de um posto consular
que com ele vivam e, sendo caso disso, o facto
de uma pessoa se tornar ou deixar de ser mem-
bro da familia; ‘

¢) A chegada e a partida definitiva dos membros
do pessoal privativo e, sendo caso disso, o termo
do seu servigo nessa qualidade;

d) O contrato ¢ a dispensa de pessoas vesidentes no
Estado receptor, quer membros do posto con-
sular, quer membros do pessoal privativo, que
tiverem - direito a privilégios e imunidades.

2. Sempre que possivel, a chegada e a partida definitiva
devem também ser objecto de uma notificagio prévia.

SECCAO II
Termo das fungdes consulares

ArTiGO 25.°

Termo das fungdes de um membro
de um posto consular

As fungdes de um membro de um posto consular ter-
minam, nomeadamente:

a) Pela notificacio do HEstado que envia ao Estado
receptor de que as suas fungdes chegaram ao
fim;

b) Pela retirada do exequdtur;

¢) Pela notificagio do Estado receptor ao Estado
que envia de que deixou de considerar a pessoa
em questdo como membro do pessoal consular.

ArTIGO 26.°
Partida do territério do Estado receptor

O Estado receptor devers, mesmo em caso de conflito
armado, conceder aos membros do posto consular e aos
membros do pessoal privativo que nfio forem nacionais
do Istado receptor, assim como aos membros das suas
familias que com eles vivam, qualquer que seja a sua
nacionalidade, o tempo e as facilidades necessérias para
preparar a sua partida e deixar o seu territémio o mais
cedo possivel apds o termo das suas funcdes. Deverd
especialmente, se for caso disso, por & sua disposigio os
meios de transporte necessarios para essas pessoas e para
0s seus bens, com excepcfio dos bens adquiridos no Estado
receptor e cuja exportaciio estiver proibida no momento
da saida.

Art160 27.°

Proteccio das instalagdes e arquivos consulares e dos interesses
do Estado que envia em circunstincias excepcionais

1. No caso de ruptura das relagdes consulares emtre
dois Estados: :

a) O Estado receptor ficard obrigado a respeitar e
proteger, mesmo em caso de conflito armado,
as instalagdes consulares, assim como os bens
do posto consular e os seus arquivos;

b) O Estado que envia poderd confiar s guarda das
instalagGes consulares, assim como dos bens que
al se encontrem e dos arquivos consulares, @
um terceiro Estado aceitédvel pelo Estado recep-
tor;

¢) O Estado que envia poderd confiar a proteccéo
dos seus interesses e dos interesses dos seus
nacionais a um terceiro Estado aceitdvel pelo
Estado receptor.

2. No caso de encerramento temporério ou definitivo
de um posto consular, aplicar-se-o as disposi¢des da
alfnea a) do pardgrafo 1 do presente antigo. Além disso:

a) Se o Estado que envia, ainda que n#o esteja
representado no Estado receptor por uma misséo
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diplomética, tiver outro posto comsular no ter-
ritdrio do Estado receptor, este posto consular
poder-se-4 encarregar da guards das instalacoes
consulares que tenham sido encerradas, dos bens
que nelas se encontram e dos arquivos consu-
lares, assim eomo, com o consentimento do Es-
tado receptor, do exercicio das funcgdes consulares
na érea da jurisdigio do referido posto consu-
lar; ou

b) Se o Estado que envia nfo tiver missio diplo-
mética nem outro posto consular no Estado
receptor serio aplicdveis as disposigdes das ali-
neas b) e ¢) do pardgrafo 1 do presente artigo.

CAPITULO 1I

Facilidades, privilégios e imunidades relativas aos postos con-
sulares, aos funciondrios consulares de carreira e aos outros
membros do posto consular.

SECCAO I

Facilidades, privilégios e imunidades relativas
aos postos consulares

ArrTiGo 28.°

Facilidades concedidas ao posto consular
para a sua actividade

O Estado receptor concederd todas as facilidades para
o exercicio das fungdes do posto consular.

ArTIGO 29.°
Uso da bandeira e escudo nacionais

1. O Estado que envia terd direito a utilizar a sua
bandeira e o seu escudo macionais no Estado receptor em
conformidade com as disposicdes do presente artigo.

2. A bandeira nacional do Estado que envia poderd
ser hasteada e o escudo com as suas armas colocado no
edificio ocupado pelo posto consular e sobre a sua porta
de entrada, assim como na residéncia do chefe de posto
consular e nos seus mejos de transporte quando estes
forem utilizados em servigos oficiais.

8. No exercicio do direito reconhecido pelo presente
artigo levar-se-fo em conta as leis, regulamentos e usos
do Estado receptor.

ArrIiGO 30.°
Instalacdes

1. O Estado receptor dever4 facilitar, de acordo com as
suas leis e regulamentos, a aquisicio no seu territdrio
pelo Estado que envia das instalagdes necessérias ao posto
consular, ou ajudar o Estado que envia a encontri-las por
outra maneira.

2. Devera igualmente, se for necessério, ajudar o posto
consular a obter as instalagdes necessdrias para os seus
membros. :

ArTIGO 31.°
Inviolabilidade das instalacGes consulares

1. As instalagdes consulares sfio invioldveis nas condi-
¢Bes previstas no presente artigo.

2. As autoridades do Estado receptor nfio podem pe-
netrar na parte das instalagbes consulares que o posto
consular utilize exclusivamente para as necessidades do
seu trabalho, salvo com o consentimento do chefe de posto

consular, da pessoa por ele designada ou pelo chefe da
missfo diplomética do Estado que envia. Todavia, ©
consentimento do chefe de posto consular poderd ser pre-
sumido em caso de incéndio ou de outro sinistro que
exija medidas de protec¢io imediatas.

8. Sem prejuizo das disposigdes do pardgrafo 2 do pre-
sente artigo, o Estado receptor terd a obrigagio especial
de tomar as medidas apropriadas para evitar que as insta-
lagées consulares sejam invadidas ou danificadas, assim
como para impedir que a tranquilidade do posto seja per-
turbada ou se atente contra a sua dignidade.

4. As instalagdes consulares, os seus méveis e os bens
do posto consular, assim como os seus meios de trans-
porte, nio poderio ser objecto de qualguer forma de re-
quisi¢io para fins de defesa nacional ou de utilidade pu-
blica. No caso de se tornar necessdrias uma expropriacio
para os mesmos fins, serfo tomadas todas as disposigdes
apropriadas para que se nfo perturbe o exercicio das fun-
gOes consulares, e pagar-se-4 ao Estado que envia uma
indemnizagfo rdpida, adequada e efectiva.

ArTiGO 82.°

Isengdo fiscal das instalagées consulares

1. As instalagdes consulares e a residéncia do chefe
de posto consular de carreira, de que for proprietério o
Estado que envia ou qualquer pessoa que actue em seu
nome, estarfio isentas de todos os impostos ou taxas na-
cionais, regionais ou municipais, exceptuadas as taxas
cobradas em pagamento de servigos especificos prestados.

2. A isencdo fiscal prevista no pardgrafo 1 do presente
mrtigo néo se aplica aos impostos e taxas quando, segundo
as leis e regulamentos do Iistado receptor, devam ser
pagos pela pessoa que contratou com o Estado que envia
ou com s pessoa que actue em seu nome.

ARTIGO 33.°

Inviolabilidade dos arquivos e documentos consulares

Os arquivos e documentos consulares serfo sempre in-
violdveis onde quer que se encontrem.

ArTIGO 34.°

Liberdade de deslocacdo

Sem prejuizo das suas leis e regulamentos relativos
a zonas cujo acesso for proibido ou limitado por razdes
de seguranca nacional, o Estado receptor assegurard a
liberdade de deslocacfio e circulaciio no seu territério a
todos os membros do posto consular.

ARTIGO 385.°
Liberdade de comunicacio

1. O Estado receptor permitird e protegerd a liberdade
de comunicacfio do posto consular para todos os fins
oficiais. Ao comunicar-se com o Governo, com as missdes
diplométicas e outros postos consulares do Estado que
envia, onde quer que se encontrem, o posto consular poders
empregar todos os meios de comunicagdio apropriados, in-
clusive correios diplomdaticos ou consulares, malas diplo-
miticas e consulares e mensagens em cdédigo ou cifra.
N#o pode, porém, o posto consular instalar e utilizar um
posto emissor de radio sem o consentimento do Estado
receptor.
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2. A correspondéncia oficial do posto consular é invio-
lavel. Pela expressfo «correspondéncia oficial» entender-
-se-4 qualquer correspondéncia relativa ao posto consular
e 4s suas fungdes.

3. A mala consular nfio deverd ser aberta nem retida.
Todavia, se as-autoridades competentes do Estado receptor
tiverem sérios motivos para crer gue a mala contém outros
objectos que nio sejam a correspondéncia, os documentos
e 08 objectos mencionados no pardgrafo 4 do presente
artigo, poderdo pedir que a mala seja aberta na sua pre-
senca por um representante autcrizado do Estado que
envia. Se as autoridades do referido Estado recusarem
tal pedido, a mala serd devolvida ao seu lugar de origem.

4. Os volumes que contituirem s mala consular deverdo
ser providos de sinais exteriores visiveis indicadores da
sua natureza e sé poderfio conter ccrrespondéncia e do-
cumentos oficiais ou objectos destinados exclusivamente
ao uso oficial.

5. O correio consular deverd ser portador de um do-
cumento oficial que ateste a sua qualidade e precise o
nimero de volumes que constituem a mala consular. A nio
ser que o Estado receptor o consinta, o correio consular
nfo poders ser nacional do Estado receptor nem residente
permanente no Estado receptor, salvo se for nacional do
Estado que envia. No desempenho das suas fungdes, este
correio serd protegido pelo Estado receptor. Gozard de
inviolabilidade pessoal e n#io poderd ser objecto de ne-
nhuma forma de prisdo ou detengéo.

6. O Estado que envia, as suas missdes diplométicas e
os seus postos consulares poderfio momear correios con-
sulares ad hoc. Neste caso, aplicar-se-do as disposigbes
do paragrafo 5 deste artigo, sob a reserva de que as imuni-
dades mencionadas deixardo de ser aplicdveis no momento
em que o correio tiver entregue ao destinatério a mala
pela qual é responsdvel.

7. A mala consular poderd ser confiada ao comandante
de um navio ou aeronave comercial, que deverd chegar
a um ponto de entrada autorizado. Tal comandante de-
verd ser portador de um documento oficial do qual conste
o numero de volumes que constituem a mala, mas nfio
serd considerado correio consular. Mediante prévio acordo
com as autoridades locais competentes, o posto consular
poderd enviar um dos seus membros para tomar posse
da mala, directa e livcemente, das m&os do comandante
do navio ou aeronave.

ArTIGO 36.°
Comunica¢io com os nacionais do Estado que envia

1. A fim de facilitar o exerclcio das fungdes consulares
relativas aos nacionais do Estado que envia:

a) Os funciondrios consulares terfio liberdade de se
comunicar com os nacionais do Estado que en-
via e visitd-los. Os nacionais do Estado que
envia terfio a mesma liberdade de se comuni-
car com os funciondrios consulares e de os
visitar;

b) Se o interessado assim o solicitar, as autoridades
competentes- do Estado receptor deveréo, sem
tardar, informar o posto consular competente
quando, na sua drea de jurisdicio, um nacional
do Estado que envia for preso, encarcerado,
posto em priséio preventiva ou detido de qual-
quer outra maneira. Qualquer comunicacio en-
derecada ao posto consular pela pessoa de-
tida, encarcerada ou presa preventivamente deve
igualmente ser transmitida sem tardar pelas re-

feridas autoridades. Estas deverfio imediaba-
mente informar o interessado dos seus direitos,
nos termos da presente alinea;

¢) Os funciondrios consulares terdo direito & visitar
o nacional do Estado que envia que esteja encar-
cerado, preso preventivamente ou detido de qual-
quer outra maneira, conversar e corresponder-se
com ele e providenciar quanto & sua defesa
perante os tribumais. Terfo igualmente o direito
de visitar o nacional do Estado que envia que,
na sua area de jurisdigiio, esteja encarcerado
ou detido em execugfio de uma sentenca. Toda-
via, os funcionirios consulares deverdo abster-se
de intervir em favor de um macional encarce-
rado, preso preventivamente ou detido de qual-
quer outfra maneira sempre que o interessado
& iss0 se opuser expressamente.

2. Os direitos a que se refere o pardgrafo 1 do pre-
sente artigo serdo exercidos de acordo com as leis e regu-
lamentos do Estado receptor, entendendo-se contudo que
tais leis e regulamentos nfio devem impedir o pleno efeito
dos direitos reconhecidos pelo presente artigo.

ArTIGO 87.°

Informagdes em casos de morte, tutela, curatela,
naufragio e acidente aéreo

Se as sutoridades competentes do Estado receptor pos-
sufrem as informagGes correspondentes, serfio obrigadas a:

a) Em caso de morte de um nacional do Estado
que envia, informar sem demora o posto con-
sular em cuja 4rea de jurisdigio & morte ocor-
reu; :

b) Notificar sem demora ao posto consular competente
todos os casos em que for mecesséria a nomea-
¢do de tutor ou curador para um menor ou
incapaz, nacional do Estado que envia. As leis
e regulamentos do Estado receptor serfio con-
tudo sempre aplicdveis a essas nomeagdes;

¢) Informar sem demora o posto consular mais pré-
ximo do lugar do sinistro quando um navio, que
tiver a nacionalidade do Estado que envia, nau-
fragar ou encalhar no mar territorial ou nas
dguas interiores do Estado receptor, ou quando
ums aeronave matriculada no Estado que envia
sofrer acidente no territério do Estado receptor.

ARrTIGO 88.°
Comunicagdes com as autoridades do Estado receptor

No exercicio das suas funcgdes os funciondrios consulares
poderdio comunicar com:

a) As autoridades locais competentes da sua érea de
jurisdi¢dio consular;

b) As autoridades centrais competentes do Estado
receptor, se e na medida em que o permitirem
as leis, regulamentos e usos do Estado receptor,
bem como os acordos internacionais sobre a
magéria.

ArTico 39.°

Direitos ¢ emolumentos consulares

1. O posto consular poderd cobrar no territério do Es-
tado receptor as taxas e emolumentos que as leis e os
regulamentos do Estado que envia prescreverem para o8
sctos consulares.
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2. As somas recebidas a titulo de taxas e emolumentos
previstos no paragrafo 1 do presente artigo e os recibos
correspondentes estarfio isentos de quaisquer impostos ou
taxas no Estado receptor.

SECQAO II

Facilidades, privilégios e imunidades relativas aos funciondrios
consulares de ocarreira e outros membros do posto consular

ARTIGO 40.°
Protec¢io dos funcionarios consulares

O Estado receptor tratard os funcionédrios comsulares
com o respeito que lhes é devido e tomard todas as me-
didas adequadas para evitar qualquer atentado & sua
pessoa e & sua liberdade ou dignidade.

Artico 41.°

Inviolabilidade pessoal dos “funcionsrios consulares

1. Os funciondrios comsulares nfio poderfio ser presos
ou detidos, excepto em casos de crime grave ou em vir-
tude de decisfio da autoridade judicial competente.

2. Excepto no caso previsto no pardgrafo 1 do presente
artigo, os funciondrios consulares ndo poderfio ser presos
nem submetidos & qualquer outra forma de limitaciio &
sua liberdade pessoal, salvo em execuciio de uma decisio
judicial definitiva.

3. Quando um processo penal for instaurado contra
um funciondrio comsular, este serd obrigado a compa-
recer perante as autoridades competentes. Todavia, o
processo deverd ser conduzido com as deferéncias que
séio devidas ao funciondrio consular em virtude da sua
posigiio oficial e, com excep¢io do caso previsto no
pardgrafo 1 do presente artigo, de maneira a perturbar o
menos possivel o exercicio das fungbes consulares.
Quando, nas circunsténcias previstas no pardgrafo 1 do
presente artigo, for necessédrio colocar o funciondrio con-
sular em estado de detengdo, o processo contra ele instau-
rado deverd iniciar-se sem & menor demora.

ARTIGO 42.°

Notificagio em caso de prisio, detencdo
ou instauracio de processo

Em caso de prisiio, de detengiio de um membro do
pessoal consular ou de instauraciio contra o mesmo de
processo penal, o Estado receptor deverd notificar ime-
diatamente o chefe de posto consular. Se este Ultimo for
o objecto de tais medidas, o Estado receptor levard o
facto ao conhecimento do Estado que envia por via
diplomatica. : '

ARTIGO 48.°

Imunidade de jurisdicio

1. Os funciondrios consulares e os empregados consula-
res nio estdio sujeibos & jurisdigiio das autoridades judi-
cidrias e administrativas do Estado receptor pelos actos
realizados no exercicio das fung¢des consulares.

2. Todavia, as disposigdes do pardgrafo 1 do presente
artigo ndo se aplicarfio em caso de acgdo civil:

@) Resultante da conclus@io de um contrato feito por
um funciondrio consular ou um empregado con-

sular que nfo o tenha cumprido expressa ou
implicitamente como mandatério do Estado
que envia; ou

b) Intentada por um terceiro como consequéncia de
danos causados por acidente de velculo, navio
ou aeronave ocorrido mo Estado receptor.

ARTIGO 44.°
Obrigacio de testemunhar

1. Os membros do posto consular poderdo ser chamados
a depor como testemunhas no decorrer de processos judi-
ciais ou administrativos. Os empregados consulares e os
membros do pessoal de servigo nfo devem recusar-se a
depor como testemunhas, excepto nos casos mencionados
no paragrafo 3 do presente artigo. Se um funciondrio con-
sular se recusar a testemunhar, nenhuma medida coerciva
ou qualquer outra sancéo lhe podera ser aplicada.

2. A autoridade que requerer o testemunho devers
evitar que o funciondrio consular seja perturbado no
exercicio das suas fungdes. Poderd tomar o depoimento
do funciondrio consular no seu domicilio ou mo posto
consular, ou aceitar as suas declara¢des por escrito, sem-
pre que seja possivel.

3. Os membros de um posto consular nfio serfio obri-
gados a depor sobre factos relacionados com o exercicio
das suas fungBes mem a exibir correspondéncia ou
documentos oficiais que a elas se refiram. Poderso,
igualmente, recusar-se a depor na qualidade de peritos
sobre as leis do Estado que envia.

ARTIGO 45.°
Renuncia aos privilégios e imunidades

1. O Estado que envia poderd renunciar, com relagio
a um membro do posto consular, aos privilégios e imuni-
dades previstos mos artigos 41.°, 43.° ¢ 44.°

2. A remtneis serd sempre expressa, excepto no caso
do disposto no pardgrafo 3 do presente artigo, e deve ser
comunicada por escrito ao Estado receptor.

3. Se um funciondrio consular ou um empregado con-
sular propuser uma acgdio judicial sobre matéria de que
goze de imunidade de jurisdigfio de acordo com o disposto
no artigo 48.°, ndo poderd alegar esta imumidade quanto
a qualquer pedido de reconvengio directamente ligado &
demanda principal.

4. A renuncia & imumidade de jurisdigio quamto a
acgOes civis ou administrativas nfio implicard a rentncia
& imunidade quanto a medidas de execugfio de sentenga,
para as quais uma renuncia distinta se torna necessiria.

ARTIGO 46.°

Isencdo de registo de estrangeiros
e de autorizacido de residéncia

1. Os funcionarios consulares e os empregados consu-
lares e os membros das suas familias que com eles vivam
estdo isentos de todas as obrigagbes previstas pelas leis
e regulamentos do HEstado receptor relativas ao registo
de estrangeiros e & autorizacfo de residéncia.

2. Todavia, as disposicdes do pardgrafo 1 do presente
artigo méo se aplicardo aos empregados consulares que
nfo sejam empregados permanentes do Estado que envia
ou que exergam no Estado receptor actividade privada
de cardcter lucrativo, nem tHo-pouco aos membros da
familia desses empregados.
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ARrTIGO 47.°
Isencio de autorixai_;io de trabalho

1. Os membros do posto consular estfo isentos, em
relacfio aos servigos prestados ao Estado que envia, de
quaisquer obrigacdes relativas & autorizacio de trabalho
exigida pelas leis e regulamentos do Estado receptor refe-
rentes ao emprego de mao-de-obra estrangeira.

2. Os membros do pessoal privado dos funcionérios
consulares e empregados consulares, se nfio exercerem
nenhuma outra ocupagéio privada de cardcter lucrativo
no Estado receptor, serfio isentos das obrigagdes previstas
no pardgrafo 1 do presente artigo.

‘ArTIGO 48.°
Isencio do regime de previdéncia social

1. Sem prejuizo do disposto no pardgrafo 8 do presente
artigo, os membros do posto consular, pelo que respeita
aos servigos prestados ao Estado que envia, e os mem-
bros da sua familia que com eles vivam, estarfio isentos
das disposigbes de previdéncia social vigentes no Estado
receptor. _

2. A isengdio prevista no pardgrafo 1 do presente artigo
aplicar-se-4 também aos membros do pessoal privativo
que estejam ao servigo exclusivo dos membros do posto
consular, sempre que:

a) Néo sejam nacionais do Estado receptor ou nele
nio residam permanentemente;

b) Estejam protegidos pelas disposigdes sobre previ-
déncia social vigentes no Estado que envia ou
num terceiro Estado.

3. Os membros do posto consular que empregam pessoas
4s quais nfio se aplique a isengdio prevista no pardgrafo 2
do presente artigo devem cumprir as obrigagdes impostas
aos empregadores pelas disposi¢des de previdéncia social
do Estado receptor.

4. A isencdo prevista nos paragrafos 1 e 2 do presente
artigo n#o exclui a participagio voluntéria no regime de
previdéncia social do Estado receptor, desde que seja
permitida por este Estado.

ArTIGO 49.°
Isencdo fiscal

1. Os funciondrios consulares e os empregados con-
sulares, assim como os membros das suas familias que
com eles vivam, serfio isentos de quaisquer impostos ou
taxas, pessoais ou reais, nacionais, regionais ou munici-
pais, com excepcdo dos:

@) Impostos indirectos normalmente incluidos no prego
das mercadorias ou servigos;

b) Impostos e taxas sobre bens imdveis privados si-
tuados no territdrio do Estado receptor, sem
prejuizo das disposigdes do artigo 82.°;

¢) lmpostos de sucessfio e de transmissfo exigiveis
pelo Estado receptor, sem prejuizo das disposi-
¢des da alinea b) do artigo 51.°;

d) Tmpostos e taxas sobre rendimentos privados, in-
clusive rendimentos de capital, que tenham ori-
gem no KEstado receptor, e impostos sobre ca-
pitais investidos em empresas comerciais ou
financeiras situadas no Estado receptor;

e) Impostos e taxas sobre remuneragdes por servigos
particulares prestados;

f) Direitos de registo, de hipoteca, e custas judiciais
e imposto do selo, sem prejuizo do disposto no
artigo 82.°

2. Os membros do pessoal de servico estarfio isentos de
impostos e taxas sobre saldrios que recebam como remu-
neragfo dos seus Servigos.

3. Os membros do posto consular que empregarem pes-
soas cujos ordenados ou saldrios ndo estejam isentos de
imposto sobre o rendimento no Estado receptor deverfio
respeitar as obrigacdes que as leis e 0s regulamentos do

-referido Estado impuserem aos empregadores em matéria

de cobranga do imposto de renda.

ArTiGO 50.°
Isencdo de direitos aduaneiros e de inspeccio alfandegaria

1. De acordo com as disposicdes legislativas e regula-
mentares que adoptar, o Estado receptor autorizars a
entrada e concedera isencgdo de todos os direitos aduanei-
ros, taxas e outros encargos conexos que nio sejam des-
pesas de depdsito, de transporte e despesas referentes a
servigos andlogos, para:

a) Os objectos destinados ao uso oficial do posto con-
sular;

b) Os objectos destinados ao uso pessoal do funcio-
nério consular e dos membros da sua familia
que com ele vivam, incluindo os artigos desti-
nados & sua instalaco, Os artigos de eonsumo
néio deverdo exceder as quantidades necessérias
a sua utilizaclo directa pelos interessados.

2. Os empregados consulares beneficiario dos privilé-
gios e isencdes previstos no pardgrafo 1 do presente ar-
tigo com relagfio aos objectos importados aquando da sua
primeira instalagio.

8. As bagagens pessoais que acompanham os funciond-
rios consulares e os membros das suas familias que com
eles vivam estarfio isentas de inspecciio alfandegdria. Sé
poderfio ser sujeitas & inspeccdo se houver sérias razdes
para se supor que contenham objectos diferentes dos men-
cionados na alinea b) do pardgrafo 1 do presente artigo
ou cuja importagiio ou exportagio seja interdita pelas leis
e regulamentos do Estado receptor, ou submetida s suas
leis o regulamentos de quarentena. Esta inspecciio s6
poderd ser feita na presenca do funcionério consular ou
do membro da sua familia interessado.

ARTIGO 51.°

Sucessio de um membro do posto consular
ou de um membro da sua familia

Em caso de falecimento de um membro do posto con-
sular ou de um membro da sua familia que com ele viva,
o Estado receptor é obrigado a:

a) Permitir a exportaghio dos bens mdveis do falecido,
excepto dos que tenham sido adquiridos no Es-
tado receptor e que sejam objecto de uma proi-
bicdo de exportagio na altura do falecimento;

b) Néo cobrar impostos nacionais, regionais ou mu-
nicipais de sucess@io ou transmissfio sobre os
bens méveis que se encontrem no Estado re-
ceptor Unicamente devido & presenca neste Es-
tado do falecido como membro do posto consular
ou membro da familia de um membro do posto
consular.
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Arrigo 52.°
Isencio de prestacdes pessoais

O Istado receptor deverd isentar os membros do posto
consular e os membros das suas familias que com eles
vivam de qualquer prestaciio pessoal ou de qualquer ser-
vigo de interesse publico, qualquer que seja a sua natureza,
bem como de encargos militares, tais como as requisigSes,
contribuigoes e alojamentos militares.

Arrico 58.°

Inicio e fim dos privilégios e imunidades consulares

1. Todos os membros do posto consular beneficiaréio
dos privilégios e imunidades previstas na presente Con-
vencio desde a sua entrada no territério do Estado receptor
para chegar ao seu posto ou, se j4 se encontrarem nesse
territorio, desde que assumam as suas fungdes no posto
consular.

2. Os membros da familia de um membro do posto con-
sular que com ele vivam, assim como os membros do seu
pessoal privativo, beneficiarfio dos privilégios e imunidades
previstos na presente Convengéo a partir da Ultima das
seguintes datas: a data a partir da qual o referido membro
do posto consular goze dos privilégios e imunidades de
acordo com o pardgrafo 1 do presente artigo, a data da
sua entrada no territério do Estado receptor, ou ia data
em que se tornarem membros da referida familia ou do
referido pessoal privativo,

8. Quando terminarem as fun¢des de um membro do
posto consular, os seus privilégios e imunidades, bem
como 0s dos membros da sua familia que com ele vivem
ou dos membros do seu pessoal privativo, cessario nor-
malmente na primeira das datas seguintes: no momento
em que a pessoa em questlo deixar o territdrio do Estado
receptor, ou expirar o prazo razodvel que lhe seja conce-
dido para esse fim, subsistindo, contudo, até esse momento,
mesmo em caso de conflito armado. Quanto &s pessoas
mencionadas no paragrafo 2 do presente artigo, os seus
privilégios e imunidades cessario mno momento em que
deixarem de pertencer & familia de um membro do posto
consular ou de estar ao seu servigo, entendendo-se, porém,
que, se essas pessoas tém a intengdo de abandonar o ter-
ritério do Estado receptor num prazo razoavel, os seus
privilégios e imunidades subsistirio até ao momento da
sua partida.

4. Todavia, pelo que respeita aos actos praticados por
um funciondrio consular ou um empregado consular no
exercicio das suas funcdes, a imunidade de jurisdigio
subsistird sem limite de duracéo.

5. Em caso de falecimento de um membro do posto
eonsular, os membros da sua familia que com ele vivam
continuarfio a gozar os privilégios e imunidades de que
beneficiem até & primeira das seguintes datas: aquela em
que abandonarem o territério do Estado wreceptor, ou
aquela em que expire um prazo razoivel que lhes tenha
sido concedido para esse fim.

ArTIGO 54.°

Obrigacdes dos terceiros Estados

1. 8¢ um funciondrio consular atravessar ou se encon-
trar no territério de um terceiro Hstado que lhe tenha
concedido um visto, mo caso de esse visto ser neces-
sério pars ir assumir as suas funcgles ou ir para o seu
posto, ou para voltar ao Estado que envia, o terceiro
Fstado conceder-lhe-4 as imunidades previstas nos outros

artigos da presente Convencdio que possam ser necessarias
para permitir a sua passagem ou o seu regresso. O terceiro
Estado concederd o mesmo tratamento aos membros da
fami{lia que com ele vivam e beneficiem dos privilégios e
imunidades, quer acompanhem o funcionério consular,
quer viajem separadamente para a ele se reunirem ou
para regressarem ao Estado que envia.

2. Em condi¢des andlogas as especificadas no para-
grafo 1 do presente artigo, os terceiros Estados ndo deverdo
dificultar a passagem através do seu territério aos demais
membros do posto consular e aos membros da sua familia
que com eles vivam.

3. Os terceiros Estados concederfioc & correspondéneia
oficial e s outras comunicagles oficiais em trénsito, in-
cluindo as mensagens em cédigo ou em cifra, a mesma
liberdade e a mesma protec¢iio que o Istado receptor es-
tiver obrigado a conceder em virtude da presente Con-
vengdo. Concederfio aos correios consulares, a quem um
visto tenha sido concedido se necessério, e 4s malas con-
sulares em trémsito a mesma inviolabilidade ¢ a mesma
proteccio que o Estado receptor for obrigado a conceder
em virtude da presente Convencéo.

4. As obrigacdes dos terceiros Estados decorrentes dos
pardgrafos 1, 2 e 3 do presente artigo aplicam-se igual-
mente &s pessoas mencionadas respectivamente nestes
pardgrafos, assim como #4s comunicagbes oficiais e as
malas consulares, quando as mesmas pessoas se encon-
trarem no territério de terceiros Kstados por motivo de
forca maior.

ARrTIGO 55.°
Respeito pelas leis e regulamentos do Estado receptor

1. Sem prejuizo dos seus privilégios ¢ imunidades, todas
as pessoas que beneficiarem desses privilégios e imuni-
dades terfio o dever de respeitar as leis e os regulamentos
do Estado receptor. Terdo igualmente o dever de néio se
imiscuir nos assuntos internos do referido Estado.

2. As instalagdes consulares nfo deverfio ser utilizadas
de manmeira incompativel com o exercicio das fungGes
consulares.

3. As disposicdes do pardgrafo 2 do presente artigo ndo
excluirdo a possibilidade de se instalar numa parte do edi-
ficio onde se encontrem as instalacdes do posto consular
os eseritdrios de loutros orgarismos ou agéncias, desde que
os locais a eles destinados estejam separados dos que uti-
lize o posto consular. Neste caso, os mencionados escri-
térios nfo serfio considerados, para os fins da presente
Convenco, parte integrante das instalages consulares.

ArTiGO 56.°
Seguro contra danos causados a terceiros

Os membros do posto consular deverfio cumprir todas
as obrigagdes impostas pelas leis e regulamentos do Estado
receptor relativas ao seguro de responsabilidade civil por
danos causados a terceiros pela utilizagdo de qualquer
vielculo, navio ou aeronave.

ArTIGOo 57.°

Disposicoes especiais relativas as actividades privadas
de caracter lucrativo

1. Os funcionérios consulares de carreira nfio exerceriio
no listado receptor actividade profissional ou comercial
em jproveito préprio.
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2. Os privilégios e imunidades previstos no presente
capitulo ndo serdo concedidos:

a) Aos empregados consulares ou membros do pes-
soal de servico que exercam no Estado receptor
actividade privada de cardcter lucrativo;

b) Aos membros da familia das pessoas mencionadas
na alinea a¢) do presente pardgrafo e aos mem-
bros do seu pessocal privativo;

¢) Aos membros da famflia de um membro do posto
consular que exergam no Estado recepbor activi-
dade privada de cardcter lucrativo.

CAPITULO III

Regime aplicivel aos funcionarios consulares honorérios
e aos postos consulares por eles geridos

ARrTIGO 58.°

Disposicoes gerais relativas as facilidades,
privilégios e imunidades

1. Os artigos 28.°, 29.°, 80.°, 34.°, 85.°, 36.°, 87.°, 88.°
e 39.°, o pardgrafo 8 do artigo 54.° e os pardgrafos 2 e 8 do
artigo 55.° aplicam-se aos postos consulares geridos por
funciondrios consulares honordrios., Além disso, as facili-
dades, privilégics e imunidades destes postos consulares
serfio regulados pelos artigos 59.°, 60.°, 61.° e 62.°

2. Os artigos 42.° e 43.°, o paragrafo 3 do artigo 44.°,
os artigos 45.° e 53.° e o pardgrafo 1 do artigo 55.° aplicam-
-se aos funciondrios consulares honordrios. Além disso,
as facilidades, privilégios e imunidades destes funcionérios
consulares serfo regulados pelos artigos 63.°, 64.°, 65.°,
66.c e 67.°

8. Os privilégios e imunidades previstos na presente
Convenciio nfio serio concedidos acs membros da familia
de um funciondrio consular honorério ou de um empregado
consular de um posto consular gerido por um funciondrio
consular honorario.

4. O intercAmbio de malas consulares entre dois postos
consulares situados em paises diferentes e dirigidos por
funciondrios honordrios sé serd admitido com o consenti-
mento dos dois Estados receptores.

ArTIiGO 58.°
Proteccdo das instalagdes consulares

O Estado receptor adoptard todas as medidas apropria-
das para proteger as instalagdes consulares de um posto
consular gerido por um funciondrio consular honordrio con-
tra qualguer intrusiio ou dano e para evitar perturbagdes
4 tranquilidade do posto consular ou ofensas 4 sua digni-
dade.

ARrTIGO 60.°
Isencio fiscal das instalacdes consulares

1. As instalacdes consulares de um posto consular ge-
rido por um funcionério consular homorédrio, de que o
Estado que envia seja proprietdrio ou locatério, estarfio
isentas de quaisquer imposto ou taxa de qualquer natureza,
nacionais, regionais ou municipais, excepto as taxas que
incidem sobre a remuneragio de servigos particulares pres-
tados.

2. A isencfio fiscal prevista no pardgrafo 1 do presente
artigo nio se aplicard aqueles impostos e taxas cujo paga-
mento, de acordo com as leis e regulamentos do Estado
receptor, couber As pessoas que contratarem com o Estado
que envia.

ArT160 61.°
Inviolabilidade dos arquivos e documentos consulares

Os arquivos e documentos consulares de um posto con-
sular gerido por um funciondrio consular honordrio serfo
sempre invioldveis onde guer que se encontrem, desde que
estejam separados de outros papéis e documentos e, em
particular, da correspondéncia pessoal do chefe de posto
consular e de qualquer pessoa que com ele trabalhe, assim
como dos objectcs, liveos e documentos relacionados com
a sua profissdio ou os seus negéeios.

ArriGo 62.°
Isencio de direitos aduaneiros

De acordo com as leis e regulamentos que adoptar, o
Estado receptor permitird a entrada, com isencio de todos
os direitos aduaneiros, taxas e despesas conexas, com ex-
cepedo das de depdsito, transporte e servigos anslogos, dos
objectos seguintes, desde gue sejam destinados exclusiva-
mente ao uso oficial de wm posto consular gerido por um
funciondrio honorédrio: escudos, bandeiras, letreiros, si-
netes e selos, livros, impressos oficiais, mobilidrio de escri-
tério, material e equipamento de escritdrio e artigos simi-
lares fornecidos ao posto consular pelo Estado que envia
ou por solicitacfio deste.

ArTIGO 63.°

Processo penal

Quando um processo penal for instaurado contra um
funcionédrio consular honorério, este é obrigado a compa-
recer perante as autoridades competentes. Todavia, o pro-
cesso deversd ser conduzido com as deferéncias devidas ao
funciondrio consular honoririo em virtude da sua posiciio
oficial e, salvo se o interessado estiver preso ou detido, de
forma a perturbar o menos possivel o exercicio das fungdes
consulares. Quando for necessdrio deter preventivamente
o funciondrio consular honoririo, o processo correspon-
dente deverd iniciar-se o mais breve possivel.

ARTIGO 64.°
Proteccdo dos funcionarios consulares honorarios

O Estado receptor é obrigado a conceder ao funciondrio
consular honorério a protecgfio de que possa necessitar em
razfo da sua posicio oficial.

ARrTIGO 65.°

Isen¢do do registo de estrangeiros
e de autorizagio de residéncia

0s funciondrios consulares honordrios,. com excepgéo
dos que exercerem no Estado receptor actividade profis-
sional ou comercial em proveito préprio, estarfio isentos
de quaisquer obrigacdes previstas pelas leis e regulamentos
do Estado receptor em matéria de registo de estrangeiros
e de autorizacio de residéneia.

Arrico 66.°

Isengdo fiscal

Og funciondrios consulares honordrios estario isentos de
quaisquer impostos ou taxas sobre as remuneracles e 0s
emolumentos que recebam do Estado gue envia em razdio
do exercicio das funcdes consulares.
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ARrTIGO 67.°
Isencio de prestacdes pessoais

O Estado receptor deverd isentar os funciondrios consu-
lares honordrios de qualquer prestacdio pessoal e qualquer
servigo de interesse publico, seja qual for a sua natureza,
assim como das obrigacdes de cardcter militar, tais como
requisi¢des, contribuicdes e alojamentos militares.

ArTIGO 68.°

Caracter facultativo da instituicio dos funcionarios
consulares honorarios

Cada Estado poderd decidir livremente se nomears ou
receberd funcionérios consulares honordrios.

CAPITULO IV
DisposigGes gerais
ARrTIGO 69.°

Agentes consulares que nao sejam chefes
de posto consular

1. Cada Estado poderd decidir livremente se estabele-
cerd ou admitird agéncias consulares geridas por agentes
consulares que niio tenham sido designados como chefes
de posto consular pelo Estado que envia.

2. As condigdes em que as agéncias consulares poderdio
exercer as suas actividades, de acordo com o pardgrafo 1
do presente artigo, assim como os privilégios e imunidades
de que poderio gozar os agentes consulares que as gerem,
serdio fixados por acordo entre o Estado que envia e o
Estado receptor.

Arrigo 70.°

Exercicio de funcdes consulares
por uma missio diplomatica

1. As disposi¢des da presente Convengdo aplicar-se-fo
também, na medida em que o contexto o permitir, ao exer-
clcio de funcdes consulares por uma missfio diplomética.

2. Os nomes dos membros da missdo diplomética adidos
A seccio consular ou encarregados por outra forma do exer-
cleio das funcdes consulares da missiio serdo notificados
ao Ministério dos Negdcios Estrangeiros do HEstado recep-
tor ou & autoridade designada por este Ministério.

8. No exercicio das fungdes consulares, a missio diplo-
mética podersd dirigir-se:

a) As autoridades locais da érea de jurisdigo con-
sular;

b) As autoridades centrais do Estado receptor se as
leis, regulamentos e usos desse Estado ou os
acordos internacionais sobre a matéria o permi-
tirem. °

4. Os privilégios e imunidades dos membros da misséo
diplomAtica mencionados no paragrafo 2 do presente artigo
continuarfio a reger-se pelas regras de direito internacional
relativas s relagdes diplométicas.

ArTIGOo T1.°

Nacionais ou residentes permanentes
do Estado receptor

1. Salvo se o Estado receptor conceder outras facilida-
des, privilégios e imunidades, os funciondrios consulares
que sejam nacionais ou residentes permanentes desse HEs-

tado s6 beneficiarfio de imunidade de jurisdigdo e de invio-
labilidade pessoal pelos actos oficiais realizados no exercicio
das suas fungdes e do privilégio previsto no paragrafo 3
do artigo 44.° Pelo que respeita a esses funciondrios con-
sulares, o Estado receptor devera igualmente cumprir a
obrigaciio prevista no antigo 42.° Se um processo penal
for instaurado contra esses funciondrios consulares, as
diligéneias deverio ser conduzidas, salvo se o interessado
estiver preso ou detido, de modo que se perturbe o
menos possivel o exercicio das funcles consulares.

2. Os demais membros do posto consular que sejam
nacionais ou residentes permanentes do Estado receptor
e os membros da sua familia, assim como os membros
da familia dos funcionérios consulares mencionados no
pardgrafo 1 do presente artigo, sé gozardo de facilidades,
privilégios e imunidades na medida em que o Estado
receptor lhos reconheca. Todavia, o Estado receptor de-
verd exercer a sua jurisdigiio sobre essas pessoas de ma-
neira a ndo perturbar indevidamente o exercicio das
funcdes consulares. :

ARrTIGO 72.°
Nio discriminagao

1. Ao aplicar a presente Convengio, o Estado receptor
ndo fard discriminacio entre os Estados.
2. Todavia, mdo serd considerado discriminatério:

a) O facto de o Estado receptor aplicar restritiva-
mente qualquer das disposigdes da presente
Convengéio em consequéncia de igual trata-
mento aos seus postos consulares pelo Estado
que envia;

b) O facto de os Estados se concederem mutua-
mente, por costume ou acordo, tratamento mais
favoravel que o estabelecido nas disposi¢bes da
presente Convengéo.

ARTIGO 73.°

Relagio entre a presente Convencio e os outros acordos
internacionais

1. As disposi¢des da presente Convencdo nfo prejudi-
cardo outros acordos internacionais em vigor entre as
partes contratantes dos mesmos.

2. Nenhuma disposigio da presente Convengéo impe-
dird os Estados de concluir acordos intermacionais con-
firmando, completando ou desenvolvendo as suas dispo-
sicbes ou estendendo o seu ambito de aplicagéo.

CAPITULO V
Disposigdes finais
ArTIGO T4.°

Assinatura

A presente Convencéio ficard aberta & assinatura de
todos os Estados Membros da Organizagfio das Nagdes
Unidas ou de qualquer institui¢io especializada, assim
como de qualquer Estado Parte do Estatuto do Tribunal
Internacional de Justiga e de qualguer outro Estado con-
vidado pela Assembleia Geral das Nagdes Unidas a tor-
nar-se Parte da Convencidio, da maneira seguinte: até
31 de Outubro de 1963, no Ministério Federal dos Negé-
cios Estrangeiros da Republica da Austria, e em seguida,
até 81 de Margo de 1964, na sede da Organizagio das
Nages Unidas, em Nova Iorque.
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ArrTIGO T5.°
Ratificagao

A presente Convengio estd sujeita a ratificaciio. Os ins-
trumentos de ratificaciio serfio depositados junto do secre-
tério-geral da Organizacfio das Nagdes Unidas.

‘ArTIGO T6.°
Adesdo

A presente Convenciio ficard aberta & adesdo dos Es-
tados pertencentes a qualquer das quatro categorias men-
cionadas no artigo 74.° Os instrumentos de adesfio serdo
depositados junto do secretério-geral das Nagdes Unidas.

ARrTIGO 77.°
Entrada em vigor

1. A presente Convengiio entrard em vigor no trigésimo
dia que se seguir 4 data em que seja depositado junto
do secretério-geral da Organizacfio das Nagdes Unidas
o vigésimo segundo instrumento de ratificagio ou adeséo.

9. Para cada um dos Estados que ratificarem a Con-
vengiio ou a ela aderirem depois do depésito do vigésimo
segundo instrumento de ratificacfio ou adesdo, a Conven-
gfio entrard em vigor mo trigésimo dia apds o depdsito
por esse Estado do instrumento de ratificagiio ou adesfio.

ArTIGO 78.°
Notificacio pelo secretario-geral

O secretario-geral da Organizacio das Nagdes Unidas
notificard & todos os Estados pertencentes a qualquer das
quatro categorias mencionadas no artigo 74.%:

[\

a) As assinaturas apostas & presente Convencio e
o deposito dos instrumentos de ratificagiio ou
adesfio, nos termos dos artigos 74.°, 75.° e 76.°

b) A data em que a presente Convenglio entrard em
vigor, nos termos do artigo 77.°

ARrTIGO 79.°
Textos auténticos

O original da presente Convengfio, cujos textos em
chinés, espanhol, francés, inglés e russo seréo igualmente
auténticos, serd depositado junto ao secretério-geral da
Orgamizagiio das NagSes Unidas, que fard enviar cdpias
autenticadas a todos os Estados pertencentes a qualquer
das quatro categorias memcionadas mo artigo 74.°

Em 6 do que os plenipotencidrios abaixo assinados,
devidamente autorizados pelos seus respectivos Gover-
nos, assinaram a presente Convengéo.

Feita em Viena, aos 24 de Abril de 1963.

Convention de Vienne sur les Relations Consulaires

Les Etats Parties & la présente Convention,

Rappelant que, depuis une époque reculée, des rela-
tions consulaires se sont établies entre les peuples,

Conscients des buts et des principes de la Charte des
Nations Unies concernant 1’égalité souveraine des
Ttats, le maintien de la paix et de la sécurité inter-
nationales et le développement de relations amicales
entre les mations,

Considérant que la Conférence des Nations Unies sur
les relations et immunités diplomatiques a adopté
la Convention de Vienne sur les relations diploma-
tiques qui a été ouverte & la signature le 18 avril
1961,

Persuadés qu’'une comvention internationale sur les
relations, priviléges eb immunités consulaires con-
tribuerait elle aussi & favoriser les relations d’ami-
tié entre les pays, quelle que soit la diversité de
leurs régimes constitutionnels et sociaux,

Convaincus que le but desdits privildges et immuni-
tés est mon pas d’avantager des individus mais
d’assurer 1'accomplissement efficace de leur fome-
tions par les postes consulaires au nom de leurs
Ttats respectifs,

Affirmant que les régles du droit international coutu-
mier comtinueront & régir les questions qui n’ont
pas étd expressément réglées dans les dispositions
de la présente Convention,

sont convenus de ce qui suit:

ARTICLE PREMIER
Définitions

1. Aux fins de la présente Convention, les expressions
suivantes s’entendent comme il est précisé ci-dessous:

a) L’expression «poste consulaire» s’entend de tout
comsulat général, consulat, vice-consulat ou
agence consulaire; .

b) L’expression «circonscription consulaire» s’entend
du territoire attribué & un poste consulaire
pour 1'exercice des fonctions consulaires;

¢) L’expression «chef de poste consulaire» s’entend
de la personne chargée d’agir en cette qualité;

d) L’expression «fonctionnaire consulaire» s’entend
de toute persomne, y compris le chef de poste
comsulaire, chargée en cette qualité de 1'exer-
cice de fonetions consulaires;

¢) L’expression «employé consulaire» s’entend de
toute personne employée dans les services admi-
nistratifs ou technigues d’un poste consulaire;

f) L’expression «membre du personnel de service»
s’entend de toube personne affectée au service

‘ domestique d’'un poste comsulaire;

g) L’expression «membres du poste consulaire» s’en-
tend des fonctionnaires consulaires, employées
consulaires et membres du personmel de ser-
vice;

I) L’expression «membres du personnel consulaire»
s’entend des fonctionnaires consulaires autbres
que le chef de poste comsulaive, des employés
consulaires et des membres du personnel de ser-
vice;

1) L’expression «membre du personnel privés s’en-
tend d’une personne employée exclusivement au
service privé d’un membre du poste consulaire;

i) L’expression «locaux consulairesy s’entend des
bétiments ou des parties de batiments et du ter-
rain attenant qui, quel qu’en soit le proprié-
taire, sont utilisds exclusivement aux fins du
poste comsulaire;

k) L’expression «archives consulaires» comprend
tous les papiers, documents, correspondance,
livres, films, rubans magnétiques et registres du
poste consulaire, ainsi que le matériel du chiffre,
les fichiers et les meubles destinéds & les protéger
et & les conserver.
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2. 1l existe deux catégories de fonctionnaires consulai-
res: les fonctionnaires consulaires de carridére et les fone-
tionnaires consulaires honoraires. Les dispositions du cha-
© pitre 11 de la présente Convention s’appliquent aux postes
consulaires dirigés par les fomctionnaires comsulaires de
carriére; les dispositions du chapitre 111 s’appliquent aux
postes consulaires dirigés par des fonectionnaires consulai-
res honoraires.

3. La situation particuliére des membres des postes
consulaires qui sont ressortissants ou résidents perma-
nents de l'Etat de résidence est régie par 1'article 71 de
la présente Convention.

CHAPITRE PREMIER
Les relations consulaires en général

SECTION I

Etablissements et conduite des relations consulaires

ARTICLE 2
Etablissement de relations consulaires

1. I’établissement de relations consulaires entre Etats
se fait par consentement mutuel.

2. Le consentement donné 4 1’établissement de relations
diplomatiques entre deux Etats implique, sauf indication
contraire, le consentement & 1’établissement de relations
consulaires.

3. La rupture des relations diplomatiques n’entraine
pas ipso facto la rupture des relations consulaires.

ARTICLE 3
Exercice des fonctions consulaires

Les fonctions consulaires sont exercées par des postes
consulaires. Elles sont aussi exercées par des missions di-
plomatiques conformément aux dispositions de la présente
Convention.

ARTICLE 4

Etablissement d’un poste consulaire

1. Un poste consulaire ne peut étve établi sur le terri.
toire de I'Etat de résidence qu’avec le consentement de
cet Fhat.

2. Le siége du poste consulaire, sa classe et sa circons.
cription consulaire sont fixés par I'Etat d’emvoi et soumis
4 1'approbation de I'Etat de résidence.

3. Des modifications ultérieures ne peuvent &tre appor-
tées par I'Etat d’envoi au sidge du poste consulaire, & sa
classe ou & ma circonscription consulaire qu’avec le con-
sentement de 1I'Etat de résidence.

4. Le consentement de 1'Etat de résidence est égale-
ment requis si un consulat général ou un consulat veut
ouvrir un vice-consulat ou une agence comsulaire dans
une localité autre que celle ol il est lui-méme é&tabli.

5. Le consentement exprés et préalable de 1’Fitat de
résidence est également requis pour 1’ouverture d’un
bureau faisant partie d’un consulat existant, en dehors
du siége de celui-ci.

ArTICLE 5

Fonctions consulaires
Les fonctions consulaires consistent i:

a) Protéger dans 1'Etat de résidence les intéréts
de I'Etat d’envoi et de ses ressortissants, per-

sonnes physiques et morales, dans les limites
admises par le droit international;

b) Favoriser le développement de relations commer-
ciales, économiques, culturelles et scientifiques
entre 1'Etat d’envoi et I'Etat de résidence et
promouvoir de toute autre maniére des rela-
tions amicales entre eux dans le cadre des
dispositions de la présente Convention;

¢) S’informer, par tous les moyens licites, des con-
ditions et de 1’évolution de la vie commerciale,
économique, culturelle et scientifique de 1'Etat
de résidence, faire rapport 4 ce sujet au gou-
vernement de I'Etat d’envoi et donner des
renseignements aux personnes intéressées;

d) Délivrer des passeports et des documents de
voyage aux ressortissants de 1'Etat d’envoi,
ainsi que des visas et documents appropriés
aux personnes qui désirent se rendre dans
I'Etat d’envoi;

¢) Préter secours et assistance aux ressortissants,
personnes physiques et morales, de 1'Etat
d’envoi;

f) Agir en qualité de notaire et d’officier d’état
civil et exercer des fonections similaires, ainsi
que certaines fonctions d’ordre administratif,
pour autant que les lois et réglements de
I'Etat de résidence ne s’y opposent pas;

q) Sauvegarder les intéréts des ressortissants, per-
sonnes physiques et morales, de I'Etat d’envoi,
dans les successions sur le territoire de 1'Etat
de résidence, conformément aux lois et régle-
ments de 1’Etat de résidence;

h) Sauvegarder, dans les limites fixées par les lois
et réglements de 1'Etat de wvésidence, les
intéréts des mineurs et des incapables, ressor-
tissants de I'Etat d’envoi, particuliérement
lorsque Uinstitution d'une tutelle ou d’'une
curatelle & leur égard est requise;

i) Sous réserve des pratiques et procédures en
vigueur dans I'Etat de résidence, représemter
les ressortissants de l’Etat d’envoi ou prendre
des dispositions afin d’assurer leur représen-
tation approprié devamt les tribunaux ou les
autres autorités de U'Etat de résidence pour
demander, conformément aux lois et régle-
ments de 1'Etat de résidence, 1’adoption de
mesures provisoires en vue de la sauvegarde
des droits et intéréts de ces ressortissants
lorsque, en raison de leur absence ou pour
toute autre cause, ils ne peuvent défendre en
temps utile leurs droits et intéréts;

i} Transmettre des actes judiciaires et extrajudiciai-
res ou exécuter des commissions rogatoires
conformément aux accords internationaux en
vigueur ou, & défaut de tels accords, de toute
maniére compatible avee les lois et réglements
de I'Titat de résidence;

k) Exercer les droits de contréle et d’inspection
prévus par les lois et réglements de 1'Etat
d’envol sur les navires de mer et sur les
bateaux fluviaux ayant la nationalité de l'Etat
d’envoi et sur les avions matriculds dans cet
Etat, ainsi que sur leurs équipages;

1) Préter assistance aux navires, bateaux et avions
mentionnés & l’alinéa k) du présent article,
ainsi qu’a leurs équipages, recevoir les décla-
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rations sur le voyage de ces navires et bateaux,
examiner et viser les papiers de bord et, sans
préjudice des pouvoirs des autorités de 1’Etat
de résidence, faire des enquétes concernant les
incidents survenus au cours de la traversée
et régler, pour autant que les lois et réglements
de 1'Etat d’envoi 1’autorisent, les contestations
de toute nature entre le capitaine, les officiers
et les marins;

m) Exercer toutes autres fonctions confides & un
poste consulaire par I’Etat d’envoi que n’inter-
disent pas les lois et réglements de 'Etat de
résidence ou auxquelles I'Etat de résidence ne
s’oppose pas ou qui sont mentionnées dans les
accords internationaux em vigueur entre 1’Etat
d’envoi et I'Etat de résidence.

ARTICLE 6

Exercice des fonctions consulaires en dehors

de la circo iption laire

Dans des circonstances particuliéres, un fonctionnaire
consulaire peut, avec le consentement de 1'Etat de
résidence, exercer ses fonctions & 1'extérieur de sa
circonseription consulaire.

ARTICLE 7
Exercice de fonctions consulaires dans un Etat tiers

L’Ftat d’envoi peut, aprés notification aux Etats inté-
ressés, eb & moins que l'un d'eux ne s’y oppose expres-
sément, charger un poste consulaire établi dans un Etab
d’assumer l’exercice de fonctions consulaires dans un
autre Etat.

ARTICLE 8

Exercice de fonctions consulaires pour le compte
d’un Etat tiers

Aprés notification appropriée 4 1'Etat de résidence et
4 moins que celui-ci ne s’y oppose, un poste consulaire
de 1I'Btat d’envol peut exercer des fonctions consulaires
dans I’Etat de résidence pour le compte d’un Etat tiers.

ARTICLE 9

Classes des chefs de poste consulaire

1. Les chefs de poste consulaire se répartissent en
quatre classes, & savoir:

a) Consuls généraux;
b) Consuls;

¢) Vice-consuls;

d) Agents consulaires.

2. Le parvagraphe 1 du présent article ne limite en
rien le droit de 1'une quelconque des parties contractan-
tes de fixer la dénomination des fonctionnaires comsu-
laires autres que les chefs de poste consulaire.

ARTICLE 10

Nomination et admission des chefs de poste consulaire

1. Les chefs de poste consulaire sont nommés par
I'Etat d’envoi et sont admis & 1'exercice de leurs fonctions
par I’Etat de résidence: :

2. Sous réserve des dispositions de la présente Con-
vention, les modalités de la nomination et de 1'admission
du chef de poste consulaire sont fixés respectivement par
les lois, réglements et usages de ’Etat de résidence.

ARTICLE 11
Lettre de provision ou notification de la nomination

1. Le chef de poste consulaire est pourvu par 1'Etab
d’envoi d’un document, sous forme de lettre de provision
ou acte similaire, établi pour chaque nomination, attes-
tant sa qualité et indiquant, en régle générale, ses mom
et prénoms, sa catégorie et sa classe, la circonscription
consulaire et le siége du poste consulaire.

2. L'Btat d’envoi transmet la lettre de provision ou
acte similaire, par la voie diplomatique ou toute autre
voie appropriée, au gouvernement de 1'Ftat sur le terri-
toire duquel le chef de poste comsulaire doit exercer ses
fonctions.

3. Si I'Etat de résidence I’accepte, I’Etat d’envoi peut
remplacer la lettre de provision ou l’acte similaire par une
notification contenant les indications prévues au paragra-
phe 1 du présent article.

ARTICLE 12
Exequatur

1. Le chef de poste consulaire est admis & l’exercice
de ses fonetions par une autorisation de 1'Etat de rési-
dence dénommée «exequatury, quelle que soit la forme
de cette autorisation.

2. L'Btat qui refuse de délivrer un exequatur n’est
pas tenu de communiquer & 1'Etat d’envoi les raisons de
son refus.

3. Sous réserve des dispositions des articles 13 et 15,
le chef de poste consulaire ne peut entrer en fonections
avant d’avoir recu l'exequatur.

ARrTICLE 13
Admission provisoire des chefs de poste consulaire

En attexydant la délivramce de l'exequatur, le chef de
poste comsulaire peut étre admis provisoirement & 1'exer-
cice Ide ses fonctions. Dans ce cas, les dispositions de la
présente Convention sont applicables.

ArricLe 14
Notification aux autorités de la circonscription consulaire

Dés que le chef de poste consulaire est admis, méme
a titre provigoire, & l'exercice de ses fonctions, 1'Etat
de résidence est tenu d’informer immédiatement les au-
torités compétentes de la circonseription comsulaire. Il est
égalementt tenu de veiller & ce que les mesures nécessaires
solent prises afin que le chef de poste consulaire puisse
s’aequitter des devoirs de sa change et bénéficier du traite-
ment prévu par les dispositions de la présente Convention.

ArTICLE 15

Exercice a titre temporaire des fonctions
de chef de poste consulaire

1. Si le chef de poste consulaire est empéché d’exercer
ses fonetions ou si son poste est vacant, un gérant intéri-
maire peut agir & titre provisoire comme un chef de poste
consulaire.
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2. Les mom et prénoms du gérant intérimaire sont mo-
tifiés, soit par la mission diplomatique de I'Etat d’envai,
soit, & défaut d une mission diplomatique de cet Etat dans
I'Etat de résidence, par le chef de poste consulaire, soit,
au .cais ol celui-ci est empéché de le faire, par toute
autorité compétente de I’Etat d’envoi, au Ministére des
Affaires étrangéres de 'Etat de résidence ou & l’autorité
désignée par ce Ministére. En régle générale, cette noti-
fication doit &tre faite & l'avance. L'Etat de vésidence
peut soumettre & son consentement 1'admission comme
gérant intérimaire dune personne qui n'est ni un agent
diplomatique ni un fonctionnaire consulaire de 1'Etat d en-
voi dans 1’Etat de résidence.

3. Les autorités compétentes de 1'Etat de résidence
doivent préter assistance et protection au géramt inbéri-
maire. Pendant sa gestion, les dispositions de la présente
Convention lui sont applicables au méme titre qu’au chef
de poste consulaire dont il s’agit. Toutefois, 1'Etat de
résidence n’est pas tenu d’accorder & un gérant inbéri-
maire les facilités, priviléges et immunités dont la jouis-
sance par le chef de poste consulaire est subordonnéde &
des conditions que ne remplit pas le gérant intérimaire.

4. Lorsqu’un membre du personnel diplomatique de la
représentation diplomatique de 1'Etat d’envol dans 1'Fbab
de vésidence est mommé gérant inbérimaire par 1'Etat
d’emwvoi dans les conditions prévues au paragraphe 1 du
présent anticle, il continue & jouir des privildges et immu-
nités diplomatiques si 1I'Etat de résidence ne s’y oppose
pas.

ARTICLE 16
Préséance entre les chefs de poste consulaire

1. Les chefs de poste comsulaive prennent rang dams
chaque classe suivant la date de 1'octrol de 1’exequabur.

2. Au cas, cependant, ot le chef id’un poste consulaire,
avant d’obtenir 1'exequatur, est admis & 1’exercice de ses
fonetions & titre provisoire, la date de cettbe admission
provisoire détermine 1'ordre de préséance; cet ordre esh
maintenu aprés 'octroi de 1’exequatur.

8. L'ordre de préséance entre deux ou plusieurs chefs
de poste consulaire qui ont obtenu I’exequatur ou 1’admis-
sion provisoire 4 la méme date egt déterminé par la date
& laquelle leur lettre de provision ou acte similaire a été
présenté ou la notification prévue au paragraphe 8 de
Darticle 11 a 6t faite & 1I’Etat de vésidence.

4. Les gérants intérimaires premnent rang aprés tous
les chefs de poste consulaire. Entre eux, ils premnent
rang selon les dates auxquelles ils ont pris leurs fonetions
de gérants intérimaires et qui ont été indiquées damns les
notifications faites en vertu du paragraphe 2 de 1'avti-
cle 15.

5. Les fonctionnaires consulaires homoraires chefs de
poste consulaire premnent rang dans chaque classe aprés
les chefs de poste consulaire de carritre, dans 1’ordre et
selon les régles établis aux paragraphes précédents.

6. Les chefs de poste comsulaire ont la préséance sur
les fonctionnaires consulaires qui n’ont pas cette qualité.

ArTICcLE 17

Accomplissement d’actes diplomatiques
par des fonctionnaires consulaires

1. Dans un Etat ol I'Etat d’envoil n’a pas de mission
diplomatique et n’est pas représenté par la mission diplo-
matique d'un Etat tiers, un fonctionnaire consulaire peut,
avec le consentement de 1'Etat de résidence, et sans que

son statut consulaire en soit affectd, dtre chargé d’accom-
plir des actes diplomatiques. L’accomplissement de ces
aictes par un fonetionnaire consulaire ne lui confére aucun
droit aux priviléges et immunités diplomatiques.

2. Un fonctionnaire consulaire peut, aprés notification
a U'Btat ide résidence, étre chargé de représenter 1'Ebab
d’envoi auprés de toute organisation intergouvernemen-
bale. Agissant en cette qualité, il a droit & tous les
priviléges et immunités accordés par le droit international
coutumier ou par des accords intermationaux & un repré-
sentant auprés d’une organisation intergouvernementale;
toutefolls, en ce qui concerme toute fomebion comsulaire
exercée par lui, il n'a pas droit & une immunité de juri-
diction plus étendue que celle domt un fonetiomnaire com-
sulaire bénéficie en vertu de la présente Comvention.

ArTICLE 18

Nomination de la méme personne comme fonctionnaire
consulaire par deux ou plusieurs Etats

Deux ou plusieurs Etats peuvent, avec le consentement
de I’Etat de résidence, nommer la méme personne en qua-
litd de fonctionnaire comsulaire dans cet Ftat.

ArTiCLE 19
Nomination des membres du personnel consufaire

1. Sous réserve des dispositions des articles 20, 22 et
23, I'Etat d’emvoi nomme & son gré les membres du per-
sonnel consulaire.

2. L’Etat d’enwvol motifie & 1’Etat de résidence les noms
et prénoms, la catégorie et la classe de tous les fonetion-
naires consulaires autres que le chef de poste consulaire
assez & l’avance pour que I'Etat de résidence puisse, il
le désire, exercer les droits que lui confére le paragraphe 3
de Varticle 23.

3. L’Etat d’envoi peut, si ses lois et réglements le re-
quiérent, demander & 1’Etat de résidence d’accorder un
exequatur & un fonctionnaire consulaire qui n’est pas chef
de poste consulaire.

4. I’Btat de résidence peutb, si ses lois et réglements
le requiérent, accorder un exequatur & un fonctionmaire
consuliaire qui n’est pas chef de poste consulaire.

ArTICLE 20
Effectif du personnel consulaire

A défaut d’accord explicite sur effectif du persomnel
du poste consulaire, I'’Etat de vésidence peut exiger que
cet effectif soit maintenu dans les limites de ce qu’il con-
sidere comme raisonnable et normal, eu égard aux circons-
tances et conditions qui régnent dams la eirconsecription
comsulaire et aux besoins du poste consulaire en cause.

ARrTICLE 21

Préséance entre les fonctionnaires consulairves
d’un poste consulaire

L’ordre de préséance entre les fonctionnaires consulai-
res d’un poste consulaire et tous changements qui y sont
apportés sont notifiés par la mission diplomatique de
UBtat d’envoi, ou, & défaut d’une telle mission dans
I’Etat de résidence, par le chef de poste consulaire au
Ministére des Affaires étrangéres de 1'Etat de résidence
ou & 'autorité désignée par ce Ministére.
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ARTICLE 22
Nationalité des fonctionnaires consulaires

1. Les fonectionnaires comsulaires auront en principe la
nationalité de 1’Etat d’envoi.

2. Les fonetionmaires consulaires ne peuvent étre choi-
sis parmi les ressortissants de 1'Etat de résidence qu’avec
le consemtement exprés de ceb Etab, qui peut en tout
temps le retirer.

3. L'Ttat de résidence peut se réserver le méme droit
en ce qui concerme les messortissants d’un Etat tiers qui
ne sont pas également ressortissants de 1'Etat d’envoi.

ARrTICLE 23
Personne déclarée non grata

1. L’Etat de résidence peut & tout moment informer
I'Etat d’envoi qu’un fonctionnaire consulaire est persona
non grata ou que tout autre membre du personel consu-
laire n'est pas acceptable. L Etat d’envol rappellera alors
la personne en cause ou mettra fin & ses fonctions dans
ce poste consulaire, selons le cas.

2. Si I’Etat d’envoi refuse d’exécuter ou n’exécute pas
dans un délai raisonnable les obligations qui lui incom-
bent aux temmes du paragraphe 1 du présent article, 1I'Etat
de résidemce peut, selon le cas, retirer l'exequatur & la
personne en cause ou cesser de la considérer comme mem.
bre du personnel ccnsulaire.

3. Une personne nommée membre d'un posbe consu-
laire peut étre déclarée non acceptable avant d’arriver sur
le territoire de 1’Etat de residence ou, si elle s’y trouve
déja, avant d'entrer en fonctions au poste comsulaire.
L’Etat d’envoi doit, dans un tel cas, retirer la nomination:.

4. Dans les cas mentionnés aux paragraphes 1 et 3 du
présemt amticle, 1'Etat de résidence m’est pas tenu de com-
muniquer 4 I’Etat d’envoi les raisons de sa décision.

ARTICLE 24

Notification 3 I'Etat de résidence des nominations,
arrivées et départs

1. Sont notifiés au Ministere des Affaires étrangéres de

I'Etat de résidence ou & 1’autorité désignée par ce Minis-

tere:

a) La nomination des membres d’un poste consulaire,
leur arrivée aprés leur nomination au poste com-
sulaire, leur départ définitif ou la cessation de
leurs fonections, ainsi que tous autres chamge-
ments intéressant leur statut qui peuvent se
produire au cours de leur service au poste con-
sulaire;

b) L’arrivée et le départ définitif d’une personne ide
la famille d’un membre d’un poste consulaire
vivant & son foyer et, 8’ily a lieu, le fait qu’une
personne devient ou cesse d’étre membre de la
famille;

¢) Llarrivée et le départ définitif de membres du
personnel privé et, s’il y a lieu, la fin de leur
service en cebte qualité; ,

d) L’engagement et le licenciement :de personmes ré-
sidant dans 1'Etat de résidence em tant que
membres du poste consulaire ou en tant que
membres du personnel privé ayant droit aux
priviléges et immunités.

2. Chaque fois qu'il est possible, ’arrivée et le départ
définitif doivent également faire V'objet d’une notification
préalable.

SECTION II

Fin des fonctions consulaires

ARrTICLE 25
Fin des fonctions d’un membre d’un poste consulaire

Les fonetions d’un membre d'un poste consulaire pren-
nent fin motamment par:

a) La motification par 1'Etat d’envoi & 1I'Etat de ré-
sidence du fait que ses fonections ont-pris fin;

b) Le retrait de }exequatur; ‘

¢) La notification par 1'Etat de résidence & 1'Etat
d’emvoi qu’il a cessé de considérer la personne
en question comme membre du personmel con-

" sulaire. ‘ ‘ :
ARTICLE 26

Départ du territoire de I’Etat de résidence

L’Etat de résidence doit, méme en cas de conflit armé,
accorder aux membres du poste consulaire et aux mem-
bres du perscnnel privé autres que les ressortissants de
I’Etat de résidence, ainsi qu’aux membres de leur famille
vivant & leur foyer, quelle que soit leur mationalité, le
temps et les facilibtéds nécessaires pour préparer leur départ
et quitter son territoire dams les meilleurs délais aprés la
cessation de leurs fonctions. Il doit en particulier, si be-
soin est, mettre & leur disposition les moyens de trams-
port nécessaires pour eux-mémes et pour leurs biens, &
Iexception des biens acquis dans ’Etat de résidence domt
I'exportation est interdite au moment du départ.

ArTICLE 27

Protection des locaux et archives consulaires et des intéréts
de I’Etat d’envoi dans des circonstances exceptionnelles

1. En cas de rupture des relations consulaires entre
deux Etats:

a) L’Etat de résidence est tenu, méme en cas de
conflit armé, de respecter et de protéger les
locaux consulaires, ainsi que les biens du poste
consulaire et les archives consulaires;

b) L’Etat d’envoi peut confier la garde des locaux
consulaires, ainsi que des biens qui s’y trouvent
et des archives consulaires, & un FEtat tiers
acceptable pour 1'Etat de résidence;

¢) L’Etat d’envoi peut confier la protection de ses
interéts et de ceux de ses ressortissants & un
Etat tiers acceptable pour I'Etat de résidence.

2. En cas de fermeture temporaire ou définitive d’un
poste consulaire, les. dispositions de 1’alinéa a) du para-
graphe 1 du présent article sont applicables. En outre,

a) Lorsque l'Etat d’envoi, bien que n’étant pas
représenté dans 1’Etat de résidence par une
mission diplomatique, a un autre poste con-
sulaire sur le territoire de 1'Etat de résidence,
ce poste consulaire peut étre chargé de la
garde des locaux du poste consulaire qui a été
fermé, des biens qui s’y trouvent et des archi-
ves consulaires, ainsi que, avec le consente-
ment de I’Etat de résidence, de 1’exercice des
" fonctions consulaires dans la circonscription de
ce poste consulaire; ou '
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b) Lorsque I'Etat d’envoi n’a pas de mission diplo-
matique ni d’autre poste consulaire dans I’Etat
de résidence, les dispositions des alindas b)
et ¢) du paragraphe 1 du présent article sont
applicables.

CHAPITRE II

Facilités, privileges ef immunités concernant les posies consu-
laires, les fonctionnaires consulaires de carriére et les autres
membres d’un poste consulaire.

SECTION I

Facilités, privilages et immunités concernant
le poste consulaire

ArTicLE 28
Facilités accordées au poste consulaire pour son activité

L’Etat de résidence accorde toutes facilités pour 'ac-
complissement des fonctions du poste consulaire.

‘ARTICLE 29
Usage des pavillon et écusson nationaux

1. I'Btat d’envoi a le droit d’utiliser son pavillon
national et son écusson aux armes de 1'Etat dans 1'Etat
de résidence conformément aux dispositions du présent
article.

2. Le pavillon national de 1'Etat d’envoi peut étre
arboré et 1’écusson aux armes de I'Etat placé sur le
batiment occupd par le poste consulaire et sur sa porte
d’entrée, ainsi que sur la résidence du chef de poste
consulaire et sur ses moyens de transport, lorsque ceux-ci
sont utilisés pour les besoins du service.

8. Dans l'exercice du droit accordé par le présent ar-
ticle, il sera tenu compte des lois, réglements et usages
de I'Etat de résidence.

ArTICLE 30
Logement

1. L’Etat de résidence doit, soit faciliter 1’acquisition
sur son territoire, dans le cadre de ses lois et réglements,
par I'Etat d’envoi des locaux nécessaires au poste con-
sulaire, soit aider 1'Btat d’envoi & se procurer des locaux
d’une autre mlaniére.

2. 11 doit également, s’il en est besoin, aider le poste

consulaire & obtenir des logements convenables pour
ses membres.

. ArTicLE 381
Inviolabilité des locaux consulaires

1. Les locaux consulaires sont inviolables dans la me-
sure prévue par le présent article.

2. Les autoritds de 1’Etat de résidence ne peuvent
pénétrer dans la partie des locaux consulaires que le
poste consulaire utilise exclusivement pour les besoins de
son travail, sauf avec le consentement du chef de poste
consulaire, de la personne désignée par lui ou du chef de
la mission diplomatique de I'Etat d’envoi. Toutefois, le
consentement du chef de poste consulaire peut étre
présumé acquis en cas d’incendie ou. autre sinistre exi-
geant des mesures de protection immédiates.

8. Sous réserve des dispositions du paragraphe 2 du
présent article, I'Etat de résidence a 1’obligation spéciale

de prendre toutes mesures appropriées pour empécher que
les locaux consulaires ne soient envahis ou endommagés
et pour empécher gue la paix du poste consulaire ne
soit troublée ou sa digmité amoindrie.

4. Les locaux consulaires, leur ameublement et les
biens du poste consulaire, ainsi que ses moyens de trans-
port, ne peuvent faire 1'objet d’aucune forme de réqui-
sition & des fins de défense nationale ou d’utilité publique.
Au cas ol une expropriation serait nécessaire & ces
mémes fins, toutes dispositions appropriées seront prises
afin d’éviter qu’il soit mis obstacle & 1'exercice des fonec-
tions consulaires, et une indemnité prompte, adéquate
et effective sera versée & I'Etat d’envoi.

ARTICLE 32
Exemption fiscale des locaux consulaires

1. Les locaux consulaires et la résidence du chef de
poste consulaire de carritre dont 1'Etat d’envol ou
toute personne iagissant pour le compte de cet Etat est
propriétaire ou locataire sont exempts de tous impdts
et taxes de toute nature, nationaux, regionaux ou com-
munaux, pourvu qu’il ne s’agisse pas de taxes pergues
en rémunération de services particuliers rendus.

2. L’exemption fiscale prévue au paragraphe 1 du
présent article ne s’applique pas & ces impdts et taxes
lorsque, d’aprés les lois et réglements de 1'Etat de
résidence, ils sont & la charge de la personne qui a
contracté avec I’Etat d’envoi ou avec la personne agis-
sant pour le compte de cet Etat.

ARTICLE 33
Inviolabilité des archives et documents consulaires

Les anchives eb documents consulaires sont inwviolables
4 tout moment et en quelque lieu qu’ils se trouvent.

ARTICLE 34
Liberté de mouvement

Sous réserve de ses lois et réglements relatifs aux
zones domb 1'accés est interdit ou réglementé pour des
raisons de sécurité nationale, 1'Etat de résidemce assure
la liberté de déplacement et de circulation sur son terri-
toire & tous les membres du poste consulaire.

ArTICLE 35
Liberté de communication

1. L’Etat de résidence permet et protége la liberté de
communication du poste consulaire pour toutes fins offi-
cielles. En communiquant avec le Gouvernement, les mis-
sions diplomatiques et les autres postes consulaires de
I'Etat d’envoi, ot qu’ils se trouvent, le poste consulaire
peut employer tous les moyens de communication appro-
priés, y compris les courriers diplomatiques ou consulaires,
la walise diplomatique ou consulaire et les messages en
code ou en chiffre, toutefois, le poste consulaire ne peut
installer et utiliser un poste émetteur de radio qu’avec
lassentiment de 1'Etat de résidence.

2. La correspondance officielle du poste consulaire est
inviolable. L’expression «correspondance officielley s’en-
tend ide toute la correspondance relative au posbte consu-
laire eb & ses fometions. :

8. La valise ccnsulaire me doit étre mi ouverte mi rete-
nue. Toutefois, si les autoritiés compétentes de 1'Etat de
résidence ont de sérieux motifs de croire que la valise
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contient id’autres objets que la correspondance, les do-
cuments et les objets visés au paragraphe 4 du présent
article, elles peuvent demander que la valise soit ouverte
en leur présence par un représentant autorisé de 1'Etat
d’envoi. 8i les autorités dudit Etat opposent un refus a
la demande, la valise est renvoyée & son lieu d’origime.

4. Les colis constituant la valise consulaire doivent por-
ter des marques extérieures visibles de leur caractére et
ne ppeuvent contenir que la correspondance officielle, ainsi
que Wes documents ou cobjets destinés exclusivement &
un usage officiel.

5. Le courrier consulaire doit étre ponteur d'un do-
cument; officiel attestant sa qualité et précisamit le nombre
de colis constituant la valise consulaire. A moins que
I'Etat de résidemce n’y consente, il ne doit étre ni un
ressortissant de 1'Etat de résidence, mi, sauf s'il est res-
sortissamt ide 1'Btat d’envoi, un résident permament de
1I’Etat de résidence. Dams 1’exercice de ses fonctioms, ce
courrier est protégé par 1'Etat de résidence. Il jouit de
l'inviolabilité de wsa personne et ne peut &tre soumis a
aucune forme d’arrestation ou de détention.

6. L’Etat d’envoi, ses missions diplomatiques et ses
postes iconsulaires peuvent désigner des courriers comnsu-
laires ad hoc. Dans ce cas, les dispositions du paragraphe 5
du présent article sont également applicables, sous ré-
serve que les immunités qui y sont mentionnées cesseront
de s’appliquer dés que le courrier aura remis au destina-
taire la valise consulaire 'dont il a la charge.

7. La valise comsulaire peut étre confiée au commandant
d’un navire ou d'un adronef commercial qui doit arriver
a un point d’entrée autorisé. Ce commandant doit étre
ponteur d'un idocument officiel indiquant le nombre de
colis comstituamt la valise, mais il n’est pas considéré
comme un courrier consulaire. A la suite d’un arrange-
memntt avec les autorités locales compétentes, le poste
consulaire peut envoyer un de ses membres prendre,
directement et librement, possession de la valise des
maing du commandant du navire ou de 1’aéronef.

ARTICLE 36
Communication avec les ressortissants de I’Etat d’envoi

1. Afin que 'exercice des fonetions consulaires relatives
aux ressontissamts de 1'Etat d’ewvol soit facilité:

a) Les fonctionnaires consulaires doivent avoir la li-
berté de communiquer avec les ressortissandts
de I'Etat d’envoi et de se rendre auprés d’eux.
Les ressortissants de 1'Ftat d’enwvoi doivent
avoir la méme liberté de communiquer avec les
fonctionnaires consulaires et de se rendre au-
prés  d'eux;

b) Si Uinbéressé en fait la demande, les autorités
compébentes de 1'Etat de résidence doivent awver-
tir samns retard le poste consulaire de 1'Etat
d’envoi lomsque, dans sa cinconseription comnsu-
laire, un ressortissant de cet Etat est arrété,
incarcéré ou mis en état de détention préventive
ou toute autre forme de détention. Toute
communication adréssée au poste comsulaire par
la personne arrétée, incarcérée ou mise en état
de détention préventive ou toute autre forme de
détemtion doit égalememt é&tre transmise sans
retard par les dites autorités. Celles-ci doivent
sans retard informer l'intéressé de ses droits
aux termes du présent alinéa;

¢) Les fonctionnaires comsulaires omt le drdit de se
rendre auprés d’un ressortissant de 1’Etat d’en-
voi qui est incarcéré, en état de débention pré-

ventive ou toute autre forme de détention, de
s’entretenir et de correspondre avec lui et de
pourvoir & sa représentation en justice. Ily ont
également le droit de we remdre auprés d’un
ressortissant de 1'Etat d’envoi qui, dams leur
circonseription, est incarcéré ou détemu en exé-
cution d’un jugement. Néanmoins, les fonction-
najres consulaires doivent s’abstenir d’intervenir
en faveur d'un ressortissant incarcéré ou mis
en étap de détention préventive ou toute autre
forme de détention préventive ou toute autre
forme de détention, lorsque l'intéressé s’y
oppose expréssement.

2. Les droitis visés au paragraphe 1 du présent anticle
doivent s’exercer dans le cadre des lois et réglements de
I'Etat de résidence, étant entenidu, toutefois, que ces lois
et réglements doivent permettre la pleine réalisation des
fing pour lesquelles les droits sont acecrdés en wertu du
présent article.

ARTICLE 37

Renseignements en cas de décés, de tutelle
ou de curatelle, de naufrage et d’accident aérien

Si les autorités compétentes de 1'Etat de résidence
possédent les remseignements correspondants, elles sont
temues:

a) En cas de décés d’un ressortissant de 1'Etat d’en-
voi, d’informer sans retard le poste consulaire
dans la circonseription duguel le décés a eu lieu;

b) De wnotifier sans retand au poste consulaire com-
pétent tous les cas ol il y aurait lieu de pour-
voir & la nomination d'un futeur ou d’un cura-
teur pour un ressortissant mineur ou incapable
de 1’Etalt d’emvoi. L’application des lois eb ré-
glements de 1'Etat de résidence demeure toute-
fois réservée en ce qui concerne la momination
de ce tuteur ou de ce curateur;

¢) Lorsqu’'un navire ow un bateau ayant la nationa-
lité de 1"Etat d’envoi fait maufrage ou échoue
dans la mer territoriale ou les eaux intérieures de
1'Etat de résidence ou lorsqu’un avion immadbri-
culé dans 1I’Etat d’envoi subit un accident sur
le territoire de 1'Etat de résidence, d’informer
sams retard le poste comsulaire le plus proche
de 'endroit ou 1’accident a eu lieu.

ArTICLE 38

Communication avec les autorités
de I'Etat de résidence

Dans l'exercice de leurs fonctions, les fonctionmaires
consulaires peuvent s’adresser:

a) Aux autorités locales compétentes de leur circons-
cription consulaire;

b) Aux mutoritéds centrales compétentes de I’Etat de
résidence si et dans la mesure ol cela est admis
par les lois, réglements et usages de I'Etat de
résidence ou par les accords internationaux en
la matiére.

ARTICLE 39

Droits et taxes consulaires

1. Le poste consulaire peut percevoir sur le territoire
de I'Etat de résidence les droits et taxes que les lois eb
réglements de I'Etat d’envoi prévoient pour les actes con-
sulaires.
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2. Les sommes pergues au titre des droits et taxes pré-
vus au paragraphe 1 du présent article et les recus y affé-
rents sont exempts de tous impdts et taxes dans 1'Etat
de résidence,

SECTION II

Facilités, privileges et immunités concernant les fonctionnaires
consulaires de carriére et les autres membres du poste consulaire

ARTICLE 40

Protection des fonctionnaires consulaires

L’Etat de wésidence traitera les fomctionmaires consu-
laires avec le respect qui leur est dd et prendra toutes
mesures appropriées pour empécher toute atteinte & leur
personne, leur liberté et leur dignité.

ARTICLE 41
Inviolabilité personnelle des fonctionnaires consulaires

1. Les fonctionmaires consulaires nme peuvent étre mis
en ébtat d’arrestaticn ou de détention préventive qu’en
cas de crime grave et & la suite d’une décision de 1’auto-
rité judiciaire compétente.

2. A l'exception du cas prévu au paragraphe 1 du pré-
sent article, les fomctionnaires consulaires ne peuvent pas
&tre imcarcérés ni soumis & aucune autre forme de limi-
tation de leur liberté personnelle, sauf en exdcution d’une
décision judiciaire définitive.

3. Lorsqu’une procédure pénale est engagde contre un
fonctionnaire consulaire, celui-ci est tenu de se présen-
ter devant les autoritds compétentes. Toutefois, la procé-
dure doit étre conduite avec les égards qui sont dus au
fonctionnaire consulaire en raison de sa position officielle
eb & l'exception du cas prévu au paragraphe 1 du présent
article, de maniére & géner le moins possible 1’exercice des
fonetions comsulaires. Lorsque, dans les circonstances
mentionnées au paragraphe 1 du présent article, il est
devenu mécessaire de mebtre un fonctionnwire consulaire
en étab de détention préventive, la procédure dirigée con-
tre lui doit étre ouverte dans le délai le plus bref.

- ARTICLE 42

Notification des cas d’arrestation,
de détention ou de poursuite

En cas d’arrestation, de détention préventive d’un mem-
bre du personnel consulaire ou de poursuite pénale enga-
gée contre lui, I'Etat de résidence est tenu d’en prévenir
au plus t6b le chef de poste comsulaire. Si ce dernier est
lui-méme visé par l'une de ces mesures, I'Etat de rési-
dence doit en informer l'Etat d’envoi par la voie diplo-
matique. :

-, Arricre 43

Immunité de juridiction

1. Les fonctionnaires consulaires et les employés consu-
laires me sont pas justiciables des autoribés judiciaires et
administratives de 1'Etat de résidence pour les actes
accomplis dans l'exercice des fonctions consulaires.

2. Toutefois, les dispositions du paragraphe 1 du pré-
sent article ne s’appliquent pas en cas d’action civile:

a) Résultant de la conclusion d’un contrat passé par
um fonctionnaire consulaire ou un employé con-
sulaire qu’il n’a pas comclu expréssement ou
impliciterent en tant que mandataire de 1'Etat
d’envoi; ou '

b) Intentée par un tiers pour un dommage résultant
d’un accident causé dams 1'Etat de résidence
par un véhicule, un navire ou un aéronef.

ARTICLE 44
Obligation de répondre comme témoin

1. Les membres d’un poste comsulaire peuvent étre
appelés & répondre comme témoins au cours de procédures
judiciaires et administratives. Les employés consulaires et
les membres du personnel de service ne doivent pas refu-
ser de répondre comme témoins, si ce m’est dans les cas
mentionmés au paragraphe 3 du présent article. Si un
fonctionnaire consulaire refuse de témoigner, aucune me-
sure coercitive ou autre sanction ne peut lui étre appliquée.

2. L'auborité qui requiert le témoignage doit éviter de
géner un fonctionnaire consulaire dans 1’accomplissement
de ses fonctions. Elle peut recueillir son témoignage & sa
résidence ou au poste consulaire, ou accepter une décla-
ration écrite de sa part, toutes les fois que cela est pos-
sible.

3. Les membres d'un poste consulaire ne sont pas tenus
de déposer sur des faits ayanb trait & 1’exercice de.leurs
fonetions et de produire la correspondance et les do-
cuments officiels y relatifs. 1ls ont également le droit de
refuser de témoigmer en tant qu’experts sur le droit na-
tional de l'Etat d’envoi.

ARTICLE 45

Renonciation aux privileges et immunités

2

1. I’Etat d’envoi peut renoncer & 1'égard d’un mem-
bre du poste consulaire aux priviléges et immunités pré-
vus aux articles 41, 43 et-44.

2. La renonciation doit toujours étre expresse, sous ré-
serve des dispositions du paragraphe 3 du présent article,
et doit étre communiquée par éeritr & I'Etat de résidence.

3. Si un fonctionnaire consulaire cu un employé con-
sulaire, dans une matiére ou il bénéficierait de 1'immu-
nité de juridiction en. vertu de l'article 43, engage une
procédure, il n’est pas recevable & invoquer I'immunité de
Juridiction & 1’égard de toute demande reconventionmelle
directement lide & la demande principale.

4. La renonciation & 1'immunité de juridiction pour une
action: civile ou administrative m’est pas censée impliquer
la renonciation & 1'immunité quant aux mesures d’exé-
cution du jugement, pour lesquelles une renonciation dis-
tinete est nécessaire.

ARTICLE 46

Exemption d'immatriculation des étrangers
et de permis de séjour

1. Les fonctionnaires consulaires et les employés con-
sulaires, ainsi que les membres de leur famille vivant &
leur foyer, sont exempts de toutes les obligations prévues
par les lois et réglements de 1'Etat de résidence em ma-
tiére id’immatriculation des étrangers et de permis de sé-
jour.

2. Tou‘tte‘fdié, les dispositions” du paragraphe 1 du pré-
sent article ne s’appliquent ni & I’employé consulaire qui
n’est pas un employé permanent de 1'Etat d’envoi ou qui

.exerce une activibé privée de caractére lucratif dans 1'Etat

de résidence; mi & un membre de sa famille.




30 DE MAIO DE 1972

722-(21)

ArrICLE 47
Exemption de permis de travail

1. Les membres du poste consulaire sont, en ce qui
concerne les services rendus & 1’Etat d’envoi, exempts des
obligations que les lois et réglements de 1'Etat de rési-
dence relatifs & l'emploi de la main-d’ceuvre étrangére
imposent en matiére de permis de travail.

2. Les membres du personnel privé des fonctionnaires
consulaires et employés consulaires, s’ils n’exercent au-
cune autre cccupation privée de caractére lucratif dams
I'Ftat de résidence, sont exempts des obligations visées
au paragraphe 1 du présent article.

ArTICLE 48
Exemption du régime de sécurité sociale

1. Sous réserve des dispositions du paragraphe 38 du
présent article, les membres du poste consulaire, pour ce
qui est des services qu’ils remdent 4 1'Etat d’envot, et les
membres de leur famile vivant & leur foyer, sont exemp-
tés des dispositions de sécurité sociale qui peuvent é&tre
en vigueur dans 1’Etat de résidence.

2. L’exemption prévue au paragraphe 1 du présent ar-
ticle s’applique également aux membres du personnel
privé qui sont au service exclusif des membres du poste
consulaire, & condition:

a) Qu’ils ne solent pas ressortissants de 1'Btat de
résidence ou n’y aiemt pas leur résidence perma-
nente; et

b) Qu’ils soient soumis aux dispositions de sécurité
sociale qui sont en vigueur dans 1’Etat d’envoi
ou dans un Etat tiers.

3. Les membres du poste consulaire qui ont & leur
service des personnes auxquelles 1’exemption prévue au
paragraphe 2 du présent article ne s’applique pas doivent
observer les obligations que les dispositions de sécurité
sociale de I’Etat de résidence imposent & l’employeur.

4. L’exemption prévue aux paragraphes 1 et 2 du
présent article n’exclut pas la participation volontaire
au régime de sécurité sociale de 1'Etat de résidence,
pour autant qu’elle est admise par cet Btat.

ARTICLE 49
Exemption fiscale

1. Les fonctionnaires consulaires et les employés con-
sulaires, ainsi que les membres de leur famille vivant
4 leur foyer, sont exempts de tous impébs et taxes, per-
sonnels ou réels, nationaux, régionaux et communaux,
4 'exception:

a) Des impodts indirects d’une nature telle qu'’ils
sont normalement incorporés dans le prix des
marchandises ou des services;

b) Des impdts et taxes sur les biens immeubles
privés situés sur le temitoire de 1I'Etat de
résidence, sous réserve des dispositions de 1’ar-
ticle 32; ‘

¢) Des droits de succession et de mutbation pergus
par I'Etat de résidence, sous réserve des dis-
positions du paragraphe b) de l'article 51;

d) Des impdts et taxes sur les revenus privés, y
compris les gains en capital, qui ont leur
source dams 1'Etat de résidence, et des im-

pots sur le capital prélevéds sur les investis-
sements effectués dans des entreprises commer-
ciales ou financiéres situées dans 1'Etat de
résidence;

e) Des impéts et taxes percus en rémunération de
services particuliers remdus;

f) Des droits. d’enregistrement, de greffe, d’hypo-
théque et de timbre, sous réserve des dispo-
sitions de l'article 32.

2. Les membres du personnel de service sont exempts
des impo6ts et taxes sur les salaires qu’ils recoivent du
fait de leurs services.

3. Les membres du poste consulaire qui emploient des
personnes dont les traitements ou salaires ne sont pas
exemptés de l'impdt sur le revenu dans 1I'Etat de rési-
dence doivent respecter les obligations que les lois et
réglements dudit Etat imposent aux employeurs en ma-
tiére de perception de 1'impdt sur le revenu.

ARTICLE 60

Exemption des droits de douane.
et de la visite douaniére

1. Suivant les dispositions législatives et réglementaires
qu’il peut adopter, I’Etat de résidence autorise 1’entrée
et accorde l'exemption de tous droits de douane, taxes
et autres redevances connexes autres que frais d’entrepét,
de transport et frais afférents & des services analogues,
pour:

a) Les objets destinés & 1'usage officiel du poste
consulaire ;

b) Les objets destinés & l'usage personnel du fonec-
tionaire consulaire et des membres de sa famille
vivant & son foyer, y compris les effets destinés
4 son établissement. Les articles de consom-

mation ne doivent pas dépasser les quantités

nécessaires pour leur utilisation directe par les
intéressés.

2. Les employés consulaires bénéficient des priviléges
et exemptions prévus au paragraphe 1 du présent article
pour ce qui est des objets importés lors de leur premiére
installation.

3. Les bagages personnels accompagnés des fonction-
naires consulaires et des membres de leur famille vivant
4 leur foyer sont exemptés de la visite douaniére. Ils ne
peuvent étre soumis & la visite que s’il y a de sérieuses
raisons de supposer qu’ils contiennent des objets autres
que ceux mentionnés & l'alinéa b) du paragraphe 1 du
présent article ou des objets dont l'importation ou 1'ex-
portation est interdite par les lois et réglements de
I’Etat de résidence ou soumise & ses lois et réglements
de quarantaine. Cefte visite ne peut avoir lieu qu’en
présence du fonctionnaire consulaire ou du membre de
sa famille intéressé. :

ArTICLE 51

Succession d’'un membre du poste consulaire
ou d’un membre de sa famille

En cas de décés d'un membre du poste consulaire ou
d’un membre de sa famille qui vivait & son foyer, I'Etat
de résidence est tenu:

a) De permettre l'exportation des biens meubles
du défunt, 4 1'exception de ceux qui ont été
acquis dans 1'Etat de résidence et qui font
I’objet d’une prohibition d’exportation au mo-
ment du déeés;
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b) De ne pas prélever de droits nationaux, régionaux
ou communaux de succession ni de mutation
sur les biens meubles dont la présence dans
I’Etat de résidence était due uniquement 4 la
présence dans cet Etat du défunt en tant que
membre du poste consulaire ou membre de la
famille d’'un membre du poste consulaire.

ARTICLE 52
Exemption des prestations personnelles

L’Etat de résidence doit exempter les membres du
poste consulaire et les membres de leur famille vivant
4 leur foyer de toute prestation personnelle et de tout
service d’intérét publiec, de quelque nature qu’il soit, et
des charges militaires telles que les réquisitions, contri-
butions et logements militaires.

ARTICLE 63

Commencement et fin des priviléges
et immunités consulaires

1. Tout membre du poste consulaire bénéficie des
priviléges et immunités prévus par la présente Convention
dés son entrde sur le territoire de ’Etat de résidence pour
gagner son poste ou, s’il se trouve déjh sur ce territoire,
dés son entrée en fonctions au poste consulaire.

2. Les membres de la famille d’'un membre du poste
consulaire vivant & son foyer, ainsi que les membres
de son personnel privé, bénéficient des priviléges et im-
munités prévus dans la présente Convention & partir
de la derniére des dates suivantes: celle & partir de
laquelle ledit membre du poste consulaire jouit des pri-
viléges et immunités conformément au paragraphe 1 du
présent article, celle de leur entrée sur le territoire de
I'Btat de résidence ou celle & laquelle ils sont devenus
membres de ladite famille ou dudit personnel privé.

8. Lorsque les fonctions d’un membre du poste con-
sulaire prennent fin, ses priviléges et immunités, ainsi
que ceux des membres de sa famille vivant & son foyer
ou des membres de son persomnel privé, cessent nor-
malement & la premiére des dates suivantes: au moment
ou la personne en question quitte le territoire de 1’Etab
de résidence, ou & l'expiration d'un délai raisonable
qui lui aura été accordé & cette fin, mais ils subsistent
jusqu’s ce moment, méme en cas de conflit armé.
Quant aux personnes visées au paragraphe 2 du présent
article, leurs priviléges et immunités cessent dés qu’elles-
mémes cessent d’appartenir au foyer ou d’étre au service
d’un membre du poste consulaire, étant toutefois entendu
que, si ces personnes ont l'intention de quitter le ter-
ritoire de I’Etat de résidence dans un délai raisonnable,
leurs priviléges et immunités subsistent jusqu’au moment
de leur départ.

4. Toutefois, en ce qui concerne les actes accomplis
par un fonetionnaire consulaire ou un employé consulaire
dans 1'exercice de ses fonctions, I'immunité de juridiction
subsiste sans limitation de durée.

5. En cas de décés d'un membre du poste consulaire,
les membres de sa famille vivant & son foyer continuent
de jouir des priviléges et immunitds dont ils bénéficient,
jusqu’s la premiére des dates suivantes: celle ou ils
quittent le territoire de 1'Etat de résidence, ou & 1’expi-
ration d’'un délai raisonnable qui leur aura été accordé
4 cette fin,

ARTICLE 54

Obligations des Etats tiers

1. Si le fonctionnbdire consulaire traverse le territoire
ou se trouve sur le territoire d’'un Etat tiers, qui lui
a accordé un visa au cas ol ce visa est requis, pour aller
assumer ses fonctions ou rejoindre son poste, ou pour
rentrer dans 1'Etat d’envoi, I’Etat tiers lui accordera
les immunités prévues dans les autres articles de la
présente Convention qui peuvent étre nécessaires pour
permettre son passage ou son retour. L’Etat tiers fera
de méme pour les membres de la famille vivant & son
foyer et bénéficient des priviléges et immunités qui
accompagnent le fonctionnaire consulaire ou qui voyagent
séparément pour le rejoindre ou pour rentrer dans 1’Etat
d’envoi.

2. Dans les conditions similaires & celles qui sont
prévues au paragraphe 1 du présent article, les Etats
tiers ne doivent pas entraver le passage sur leur territoire
des autres membres du poste consulaire et des membres
de leur famille vivant & leur foyer.

3. Les Etats tiers accorderont & la correspondance
officielle et aux wutres communications officielles en tran-
sit, y compris les messages en code ou en chiffre, la
méme liberté et la méme protection que I’Etat de résidence
est tenu d’accorder en vertu de la présente Convention.
Ils accorderont aux courriers consulaires, auxquels un
visa & été accordé s’il était requis, et aux valises comsu-
laires en transit, la méme inviolabilité et la méme pro-
tection que I'’Etat de résidence est tenu d’accorder en
vertu de la présente Convention.

4. Les obligations des Etats tiers en vertu des para-
graphes 1, 2 et 8 du présent article s’appliquent égale-
ment aux personnes mentionnées respectivement dans
ces ‘paragraphes, ainsi qu’aux communications officielles
et aux valises consulaires, lorsque leur présence sur le
territoire de l'Etat tiers est due & un cas de force
majeure.

ARTICLE 55

Respect des lois et réglements de I'Etat de résidence

1. Sans préjudice’ de leurs priviléges et immunités,
toutes les personnes qui bénéficient de ces privildges
et immunités ont le devoir de respecter les lois et régle-
ments de 1'Etat de résidence. Elles ont également le
devoir de ne pas s’immiscer dans les affaires intérieures
de ceti Etat.

2. Les locaux consulaires me seront pas utilisés d'une
mani¢re incompatible avec l'exercice des foncbions com-
sulaires.

3. Les dispositions du paragraphe 2 du présent anticle
n’excluent pas la possibilité d’'installer, dans une partie
du batiment ol se trouvenst les locaux du poste consulaire,
les bureaux d’autres orgamismes ou agences, & conidition
que les locaux affectéds & ces bureaux soient séparés de
ceux qui somt utilisés par le poste consulaire. Dans ce cas,
lesdits bureaux me sont pas considérés, aux fing de la
présente Convention, comme faisant partie des locaux
comsulaires.

ARTICLE 56

Assurance contre les dommages causés aux tiers

Les membres du poste consulaire doivent se conformer
a toutes les obligations imposées par les lois et réglements
de I'Etat ide résidence en matidre d’assurance de respon-
sabilité civile pour l'utilisation de tout véhicule, bateau
ou adronef.
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ArTICLE 57

Dispositions spéciales relatives a I'occupation privée
de caractere lucratif

1. Les fonctionmaires consulaireés de carriére n’exerce-
ront dans ’Etat de résidence aucune activité profession-
nelle ou commerciale pour leur profit personmel.

2. Les priviléges et immunités prévus au présent cha-
pitre me somt pas accordés:

@) Aux employés consulairels et aux membres du per-
sonmel [de service qui exercent dans 1'Etat de
résidence une occupation privée de caractére
lucratif;

b) Aux membres de la famille d’une personme men-
tionnée & alinda @) du présent paragraphe et
aux membres de son personnel privé;

¢) Aux membres de la famille d’'un membre du poste
consulaire qui exercent eux-mémes dans 1'Etat
de résidence une occupaticn privée de caractére
lucratif.

CHAPITRE III

Régime applicable aux fonctionnaires consulaires honoraires
et aux postes consulaires dirigés par eux

ArTICLE 58

Dispositions générales concernant les facilités,
priviléges et immunités

1. Les articles 28, 29, .30, 34, 35, 36, 87, 88 et 39, le
paragraphe 3 de l'article 54 et les paragraphes 2 et 3 de
Varticle 55 s appliquent aux postes consulaires dirigés par
un fonetionmaire consulaire honoraire. En outre, les faci-
litds, priviléges et immunités de ces postes comsulaives
sont réglés par les articles 59, 60, 61 et 62.

2. Les articles 42 et 43, le paragraphe 3 de I’article 44,
les articles 45 et 53 et le paragraphe 1 de l'article 55
s’appliquent aux fonctionnaires consulaires honoraires. En
outre, les facilités, priviléges et immunités de ces fonetion-
naires consulaires sont réglés par les articles 63, 64, 65, 66
eb 67.

3. Les priviléges et immunités prévus dams la présente
Convention me sont pas accordés aux membres de la
famille id'un fonectionnaire consulaire honoraire ou d’un
employé consulaire qui est employé dans un poste consu-
laire dirigé par un fometionnaire comsulaire honoraire.

4. L’échange de valises consulaires entre deux postes
consulaires situés dans des pays différents et dirigés par
des fonctionnaires consulaires honovaires m’est admis que
sous réserve du consenterment des deux Ebats de résidence.

ARTICLE 5%
Protection des locaux consulaires

L’BEtat de résidence prend les mesures nécessaires
pour protéger les locaux consulaires d’un poste comsulaire
dirigé par un fomctionmaire consulaire honoraire et empé-
cher qu’ils ne soient envahis ou endommagés et que la
paix du poste consulaire ne soit troublée ou sa dignité
amoinidrie.

ARTICLE 60
Exemption fiscale des locaux consulaires

1. Les locaux ccnsulaires d’'un poste comsulaire dirigé
par un fonctionnaire consulaire honoraire, domnt 1’Etat
d’envol est propriétaive ou locataire, sont exempts de tous

impdts et taxes de toute nature, nationaux, régionsux ou
communaux, pourvu qu’il ne s’agisse pas de taxes pengues
en rémunération de services particuliers remidus.

2. L’exemption fiscale prévue dans le paragraphe 1 du
présent article me s’appligue pas & ces impdts et taxes
lorsque, id’aprés les lois et réglements de 1'Etat de rési-
dence, ils sont & la charge de la personne qui & contracté
avec 1'Etat d’envoi.

ARTICLE 6L
Inviolabilité des archives et documents consulaires

Les archives et documents consulaires d’un poste con-
sulaire dirigé par un fonctionnaire homoraire somt inviola-
bles 4 tout moment et en quelque lieu qu’ils se trouvent,
a condition qu'ils solent séparéds des autres papiers eb
documents et, en particulier, de la correspondance privés
du chef de poste consulaire et de toute personme travail-
lamt avec lui, ainsi que des biens, livres ou documents se
rapportant 4 leur profission ou &4 leur commerce.

ARTICLE 62
Exemption douaniére

Suivant les dispositions législatives et réglementaires
qu’il peut adopter, I'Etat de résidence accorde 1’entrée
ainsi que l'exemption de tous droits de douane, taxes et
autres redevances connexes autres que frais d’entrepdt,
de transport et frais afférents 4 des services amalogues,
pour les objets suivants, & condition qu’ils soient destinés
exclusivement & 1'usage officiel d'un poste consulaire di-
rigé par un fonctionmaire consulaire honoraire: les écus-
sons, pavillons, enseignes, sceaux et cachets, livres, im-
primés officiels, le mobilier de bureau, le matériel et les
fournitures de bureau, et les cbjets analogues fournis au
poste consulaire par 1I'Etat d’envoi ou sur sa demande.

ARTICLE 63
Procédure pénale

Lorsqu'une procédure pénale est engagée contre un
fonetionnaire consulaire honoraire, celui-ci est tenu de se
présenter devant les auborités compétentes. Toutefois, la
procédure idoit étre conduite avec les égands qui sont dus
au fonctionmaire consulaire honoraire em raisom de sa
position officielle et, sauf si 1'intéresisé est em état d’arres-
tation ou de détention, de maniére & géner le moims
possible Uexercice des fonetions consulaines. Lonsqu’il est
devenu mécessaire de mettre un fonetionmaire comsulaire
honoraire en état de détention préventive, la procédure
dirigée contre lui doit étre ouverte dams le Id’eiLal le plus
bref.

ARTICLE 64
Protection du fonctionnaire consulaire honoraire

L’Etat de résidence est tenu d’acconder au fonctionnaire
consulaire honoraire la protection qui peut étre nécessaire
en raison de sa position officielle.

ARTICLE 65

Exemption d’immatriculation des étrangers
et de permis de séjour

Les fonetionnaires consulaires honoraires, & 1’exception
de ceux qui exercent dans 1'Etat de résidence une activitd
profissionnelle ou commerciale pour leur profit personmel,
sont exempts de toubes les obligations prévues par les lois
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et réglements de 1'BEtat de résidence en matiére d’imma-
triculation des étrangers et de permis de séjour.

ARTICLE 66

Exemption fiscale

Le fonctionnaire consulaire honoraire est exempt de
tous impdts et taxes sur les indemnités et les émoluments
qu’il recoit de 1'Etat d’envoi en raison de 1’exercice des
fonctions consulaires.

ARTICLE 67

Exemption des prestations personnelles

L'Btat de résidence doit exempter les fonctionnaires
consulaires honoraires de toute prestation personmelle et
de tout service d’intérét public, de quelque nature qu’il
soit, ainsi que des charges militaires telles que les réqui-
sitions, contributions et logements militaires.

" ArTICLE 68

Caractére facultatif de linstitution des fonctionnaires
consulaires honoraires

Chaque Etat est libre de décider §’il nommera ou re-
cevra des fonctionnaires consulaires honoraires.

CHAPITRE IV
Dispositions générales

ArTICLE 69

Agents consulaires non chefs de poste consulaire

1. Chaque Etat est libre de décider &’il établira ou
admettra des agences consulaires gérées par des agents
consulaires n’ayant pas été désignés comme chefs de poste
consulaire par 1'Etat d’envoi.

2. Les conditions dans lesquelles les agences consulaires
au sens du paragraphe 1 du présent article peuvent exer-
cer leur activité, ainsi que les priviléges et immunités
dont ‘peuvent jouir les agents consulaires qui les gérent,
sont fixés par accord entre 1'Ftat d’envoi et I'Etat de
résidence.

ARTICLE 70

Exercice de fonctions consulaires
par une mission diplomatique

1. Les dispositions de la présente Convention s’appli-
quent également, dans la mesure ol le contexte le per-
met, 4 D'exercice de fonctions consulaires par une mission
diplomatique. ‘

2. Les noms des membres de la mission diplomatique
attachés & la section consulaire ou autrement chargés de
Vexercice des fonctions consulaires de la mission sont no-
tifiés au Ministére des Affaires étrangéres de I'Etat de
résidence ou & l'autorité désignée par ce Ministére.

3. Dang l’exercice de fonctions consulaires, la mission
diplomatique peut s’adresser:

a) Aux autorités locales de la circonscription consu-
laire;

b) Aux autorités centrales de 1’Etat de résidence si
les lois, réglements et usages de I'Etat de rési-
dence ou les accords internationaux en la ma-
tiére le permettent.

4. Les priviléges et immunités des membres de la mis-
sion diplomatique, mentionés au paragraphe 2 du présent
article, demeurent déterminés par les régles du droit in-
ternational concernant les relations diplomatiques.

ArTicLE T1

Ressortissants ou résidents permanents
de I'Etat de résidence

1. A moins que des facilités, privileges et immunités
suplémantaires n'aient été accordés par 'Etat de rési-
dence, les fonectionnaires consulaires qui sont ressortis-
sants ou résidents permanents de 1'Etat de résidence ne
bénéficient que de !'immunité de juridiction et de I’invio-
labilité personmelle pour les actes officiels accomplis dans
l'exercice de leurs fonctions et du privilége prévu au pa-
ragraphe 3 de larticle 44. En ce qui concerne ces fonc-
tionnaires consulaires, 1’Etabt de résidence est également
tenu par lobligation prévue & l’article 42. Lorsqu'une
action pénale est engagée contre un tel fonctionnaire con-
sulaire, la procédure doit étre conduite, sauf si l'intéressé
est en état d’arrestation ou ide détention, de maniére a
géner le moins possible 1’exercice des fonctions consulaires.

2. Les autres membres du poste consulaire qui sont
ressortissants ou résidents permanents de l'Etat de rési-
dence et les membres de leur famille, ainsi que les mem-
bres de la famille des fonctionnaires consulaires visés au
paragraphe 1 du présent article, ne bénéficient des faci-
lités, privileges et immunités que dans la mesure ol cet
Etat les leur reconnait. Les membres de la famile d'un
membre du poste consulaire et les membres du personnel
privé qui sont eux-mémes ressortissants ou résidents per-
manents de 1'Etat de résidence ne bénéficient également
des facilités, priviléges et immunités que dans la mesure
olt cet Etat les leur reconnait. Toutefois, 1’Etat de rési-
dence doit exercer sa juridiction sur ces personmes de
facon & ne pas entraver d’une maniére excessive l’exer-
cice des fonctions du poste consulaire.

ARTICLE 72
Non-discrimination

1. En appliquant les dispositions de la présente Cen-
vention, ’Etat de résidence ne fera pas de discrimination
entre les Etats.

2. Toutefois, ne seront pas considérés comme discrimi-
natoires:

a) Le fait pour I’Etat de résidence d’appliquer res-
trictivement 1'une des dispositions de la pré-
sente Convention parce qu’elle est ainsi appli-
quée & ses postes consulaires dans 1'Etat
d’envoi;

b) Le fait pour des Etats de se faire mutuellement
bénéficier, par coutume ou par woie d’accord,
d’un traitement plus favorable que ne le requié-
rent les dispositions de la présente Convention.

ARTICLE 78

Rapport entre la présente Convention
et les autres accords internationaux

1. Les dispositions de la présente Convention ne por-
tent pas atteinte aux autres accords internationaux en
vigueur dans les rapports entre les Etats parties & ces
acecords.
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2. Aucune disposition de la présente Convention ne sau-
rait empécher les Etats de conclure des accords interna-
tionaux confirmant, complétant ou développant ses dispo-
sitions, ou étendant leur champ d’application.

CHAPITRE V
Dispositions finales

ArTICLE T4
Signature

La présente Convention sera ouverte & la signature de
tous les Etats Membres de 1'Organisation des Nations
Unies ou d’une institution spécialisée ainsi que de tout
Etat Partie au Statut de la Cour Internaticnale de Jus-
tice et de tout autre Etat invité par 1’Assemblée Générale
de 1’Organisation des Nations Unies & devenir Partie & la
Convention, de la mamiére suivante: jusqu’au 81 octobre
1963, au Ministére Fédéral des Affaires étrangéres de la
Republique d’Autriche, et ensuite, jusqu’au 81 mars 1964,
au siége de 1’Organisation des Nations Unies 4 New York.

ARTICLE 75
Ratification

La présente Convention sera soumise & ratification. Les
instruments de ratification seront déposés auprés du se-
crétaire général de 1’Organisation des Nations Unies.

ARTICLE 76
Adhésion

La présente Convention restera ouverte 4 1’adhésion de
tout Etat appartenant & 1’'une des quatre catégories men-
tionées & l'article 74. Les instruments @’adhésion seront
déposés auprés du secrétaire général de 1’Organisation des
Nations Unies.

ARrTICLE 77
Entrée en vigueur

1. La présente Convention entrera en vigueur le tren-
tiéme jour qui suivra la date du dépot auprés du secrétaire
général de 1'Organisation des Nations Unies du vingt-deu-
xiéme instrument de ratification ou d’adhésion.

2. Pour chacun des Etats qui ratifieront la. Convention
ou y adhéreront aprés le dépdt du vingt-deuxidme instru-
ment de ratification ou d’adhésion, la Convention entrera
en vigueur le trentiéme jour aprés le dépot par cet Etat
de son instrument de ratification ou d’adhésion.

ARrTICLE T8
Notifications par le secrétaire général

Le secrétaire général de 1’Organisation des Nations
Unies notifiera & tous les Etats appartenant & 1'une des
quatre catégomies mentionndes & l'article T74:

a) Les signatures apposées & la présente Convention
et le dépot des instruments de ratification ou
d’adhésion, conformément aux acticles 74, 75
et 76;

b) La date & laquelle la présente Convention entrera
en vigueur, conformément & l'article 77.

ARTICLE 79
Textes faisant foi

L’criginal de la présente Convention, dont les textes
anglais, chinois, espagnol, francais et russe font égale-
ment foi, sera déposé auprés du secrétaire général de
V'Organisation des Nations Unies, qui en fera tenir copie
certifiée conforme & tous les Etats appartenant & 1’une des
quatre catégories mentionnées & 1’article 74.

En foi de quoi les plénipotentiaires soussignés, dtiment
autorisés par leurs Gouvernements respectifs, ont signé la
présente Convention.

Fait & Vienne, le 24 avril 1968.






